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RESUMO 

 

O presente trabalho vem apresentar procedimento de revisão sistemática de litera-

tura sobre conteúdo associado à gestão de rejeitos radioativos. Mais especificamente, nesta re-

visão será mostrada análise realizada sobre metodologias em uso ou propostas para deposição 

geológica de rejeitos de alto nível de radiação. Neste contexto avalia-se uma nova visão sistê-

mica sobre depósitos definitivos de resíduos radioativos, em particular daqueles classificados 

como destino de rejeitos de alta intensidade radioativa (rejeitos HLW e SNF) quando conside-

rado seu confinamento por longos períodos de tempo (> 100 anos). Este estudo justifica-se face 

a proximidade da data em que países signatários da Convenção de Londres (1972) e do Proto-

colo de Londres (1996) realizarão novo estudo científico destinado à ratificação ou reforma/atu-

alização dos princípios estabelecidos naquele acordo internacional sobre o alijamento de rejei-

tos e substâncias no mar, bem como sobre possíveis usos do meio ambiente marinho. Integra-

se, também, a este trabalho a opinião convergente, na área nuclear, de pesquisadores sobre a 

destinação final de rejeitos e sobre apropriada indicação de sítios geológicos profundos para 

este fim. Por fim, serão abordadas algumas características normativas (aspectos legais) assim 

como aspectos comparativos entre procedimentos em vigor, adotados por alguns países, para a 

deposição segura de rejeitos radiativos de alta atividade radioativa. Este trabalho identificará a 

necessidade de se realizar a revisão técnico-acadêmica para efeito da conjunção das caracterís-

ticas favoráveis e vantajosas dos seguintes métodos já conhecidos no meio técnico ou já efeti-

vamente postos em prática: deposição geológica em grande profundidade; deposição geológica 

em estratificação salina (evaporitos) e deposição sob o leito marinho (sub-seabed). 

 

 

Palavras-chave: ciclo combustível nuclear; rejeito radiativo; SNF; HLW; reposi-

tório; deposição geológica profunda; “sub-seabed”; leito marinho; estratificação salina. 
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ABSTRACT 

 

The present study was created to report a procedure of the systematic review of 

literature about content associated to the management of radioactive waste. In this context, this 

procedure will show an analysis performed by methodologies in use or proposed for application 

in the field of nuclear knowledge. Added to this is the proposition of new systemic image about 

definitive disposals of radioactive wastes, in particular of those classified as final destination of 

high intensity radioactive wastes (HLW and SNF) when considered their confinement for long 

periods of time (> 100 years). Now we take the chance to highlight the next date in which 

Contracting Parties of the London Convention (1972) and the London Protocol (1996) will hold 

new scientific study intended for ratification or reform/update some principles laid down in that 

international agreement about the dumping of wastes and other matter at sea, as well as about 

possible uses of the marine environment. Also added to this work, some opinions of many re-

searchers in the nuclear area are converging to the final disposal of wastes and about the appro-

priate indications to deep geological sites for this purpose. It will be exposing some normative 

characteristics (legal aspects) as well as comparative aspects between procedures in use, 

adopted by some countries, for the safe disposal of high-level radioactive waste. A technical-

academic review will be proposed to implement the conjunction of favorable and advantageous 

characteristics of the following methods already known in academic and technical communities 

or already effectively put into practice: depth geological disposal, geological disposal in saline 

stratification (evaporites) and deposition under the seabed (sub-seabed). 

 

 

Keywords: nuclear fuel cycle; radiative waste; SNF; HLW; deep geological dis-

posal; sub-seabed; saline stratification. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

De acordo com a publicação da International Atomic Energy Agency – IAEA 

que resume metadados sobre reatores nucleares de potência no mundo (Reference Data Se-

ries No. 2 – IAEA)[34, 35], em sua edição de 2014, a tecnologia nuclear respondeu, ao longo 

do ano de 2013, por 19,1% do consumo mundial de eletricidade (demonstrando um incre-

mento percentual quando comparado com o ano anterior cujo valor foi de 18,37%) (IAEA-

RDS-1/34 e 33)[34, 33]. Ainda de acordo com a IAEA, essa participação de origem nuclear 

permanecerá e representará importante conjunto energético para uso da humanidade, sendo 

prevista para 2020 uma participação entre 12,4 e 13,9% do volume total de energia elétrica 

produzida e consumida no planeta. Previsões para os anos de 2030 e 2050 indicam intervalos 

percentuais de 9,9 a 13,5% e 4,8 a 12,1%, respectivamente. (IAEA-RDS-1/33, 2013)[33]. 

É importante destacar que a tecnologia nuclear oferece oportunidade para a eco-

nomia de recursos naturais e, em larga escala, a diminuição do atual regime de emissão de 

CO2 no planeta, vindo corroborar as expectativas do Tratado de Quioto, de 1997. Em adição, 

o desenvolvimento da segurança energética (uso sob estrito controle), da segurança de pro-

cedimentos (manejo normatizado) e a independência deste ramo energético (ausência de exi-

gências concomitantes de outros recursos primários adicionais) serão certamente estímulos 

continuados para uma maior e constante expansão da tecnologia nuclear (IAEA, 1995a)[38]. 

Não obstante, constitui tecnologia que rapidamente põe-se disponível, com oferta suficiente 

para substituir, em parcela significativa, as atuais fontes energéticas dependentes dos com-

bustíveis fósseis ou mesmo da biomassa. 

Quando se considera o declínio de 4,3% acontecido na geração mundial de ener-

gia de origem nuclear em função do ocorrido em Fukushima, quando Japão e Alemanha 
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reduziram, respectivamente, 44,3% e 23,2% de sua geração nuclear de eletricidade, fica  evi-

dente que o uso desta energia nuclear, em decorrência desta condição hodierna, encontra-se 

em ligeiro processo de diminuição ou estabilização em países desenvolvidos. Entretanto, no 

período posterior ao citado acidente, pode se verificar um discreto aumento de sua utilização 

em economias em desenvolvimento, como a China e a Índia. (IAEA, 1995a)[38] 

Conquanto seja evidente que a aplicação da atual tecnologia nuclear signifique 

atender a uma necessidade energética específica, um maior desenvolvimento dessa tecnolo-

gia dependerá intrinsecamente de se melhorar os critérios da segurança nuclear, promovendo 

a sustentabilidade do ciclo produtivo e a diminuição da resistência à proliferação nuclear, 

assim como compatibilizar, de modo competitivo, os custos de produção com o mercado de 

energia. 

Em relação à produção de energia, utiliza-se de forma globalizada a energia elé-

trica oriunda da transdução de outros tipos de energia. Além da energia potencial das águas 

(geração hidrelétrica) tem-se usado, ao longo dos tempos, a energia do calor para produção 

de energia elétrica (geração termelétrica), condição que tem por fonte primária certos deri-

vados do petróleo (em especial o diesel), alguns produtos orgânicos obtidos por cultivo agrí-

cola e seus resíduos (p. ex.: cana-de-açúcar, palha de arroz, restos orgânicos, etc.), e por 

último a de origem nuclear. 

Mister se faz ressaltar que em todos os tipos de geração de energia elétrica supra 

citados ocorrem, sem exceção e nos mais diversos aspectos, a produção de condições desfa-

voráveis ao meio-ambiente. Ou, ainda, a produção de resíduos inservíveis (por condição na-

tural ou por desconhecimento tecnológico para seu aproveitamento). Dentre esses resíduos 

destacam-se as emissões de carbono, em particular aquelas produzidas pelos derivados do 

petróleo. Ressalta-se, ainda, que o acúmulo de gases oriundos desta forma de geração de 

energia pode provocar a modificação da camada atmosférica do planeta e, consequente-

mente, da vida sobre a superfície do mesmo (Protocolo do Quioto – United Nations Fra-

mework Convention on Climate Change, 1997). 

Como parte necessária do grande negócio global de comércio de matéria inser-

vível, resultante dos processos de geração de energia, verifica-se o desenvolvimento de no-

vas tecnologias para a redução dos níveis e/ou acondicionamento apropriado desses rejeitos. 
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Há toda uma preocupação quanto à preservação do estado atual das condições de vida, en-

tendendo-se como a manutenção ou o recondicionamento (para a melhor forma) da biosfera. 

(IAEA, 1995a)[38]  

Um aspecto importante a destacar na produção energética de natureza nuclear, 

está fundamentado no controle pleno de todo o ciclo combustível nuclear, em particular so-

bre a possibilidade de limitar e restringir eficazmente a formação de rejeitos nucleares. Atu-

almente o foco de discussão científica concentra-se na utilização da tecnologia de reatores 

rápidos e de reprocessamento como alternativas para redução do volume de resíduos nucle-

ares quando não permitido seu aproveitamento. A tecnologia de reatores rápidos tem o po-

tencial de limitar tanto o volume como ampliar a vida útil do combustível, minimizando os 

rejeitos nucleares que não se prestam ao reaproveitamento no ciclo combustível, e assim 

melhorar a sustentabilidade do processo. (IAEA, 1995a)[38] 

Restrições e formas de atuação no tratamento de resíduos nucleares, não impor-

tando se em forma sólida, líquida ou gasosa, têm sido estabelecidas para que, de uma forma 

tecnológica e economicamente viável, seja possível a eliminação destes rejeitos, bem como 

a minimização e a mitigação dos efeitos deletérios ao meio-ambiente. (IAEA, 1995a)[38] 

Em meio a toda essa discussão, perdura ao longo dos anos uma campanha con-

trária ao uso da energia nuclear. Seja por desconhecimento de grande parte da população dos 

procedimentos e propósitos do uso deste tipo de energia, seja pela excessiva propaganda 

negativa atribuída aos acidentes nucleares, percebe-se que países vem cedendo à pressão 

popular e passam atualmente a apresentar propostas de redução, ou mesmo extinção, de seus 

programas institucionais na área nuclear para geração elétrica. (IAEA, 1995a)[38]  

Deve-se, entretanto, novamente lembrar e ressaltar que o método utilizado na 

indústria nuclear, nos moldes e regras atuais, é destacadamente o único que apresenta total 

controle desde seu início até o fim do processo (tanto dos materiais como de procedimentos), 

estabelecidos por meio de procedimentos rigorosos e fiscalização contínua, controlando todo 

o ciclo logístico, desde a extração da matéria-prima até o armazenamento dos rejeitos. Tudo 

sendo realizado com o constante cuidado no tocante a preservação do ecossistema circun-

dante e a biosfera global. (IAEA, 1995a)[38]  

O objetivo principal deste trabalho é retomar o assunto do destino de materiais 

inservíveis ao ciclo nuclear e incluí-lo em discussões técnicas de modo a definir o melhor 
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local e a melhor maneira de armazenamento de longo prazo para os produtos finais dos pro-

cedimentos realizados em usinas nucleares (produção de energia elétrica), em procedimentos 

médicos (tratamentos e exames nucleares) e na indústria. Para efeito do exposto, em parti-

cular são apresentadas renovadas proposições para o depósito final de rejeitos com alta in-

tensidade radioativa.  

Nesse contexto, e com a proximidade da revisão dos parâmetros restritivos para 

a utilização dos sítios oceânicos, estabelecida pela Convenção de Londres e prevista para 

2018, esse estudo se torna indispensável. Assim, utilizando-se da Revisão Sistemática, esse 

estudo foi elaborado como instrumento da avaliação das possibilidades, em torno desta 

agenda próxima. 

Diante da iminência da data para a revisão deste acordo internacional, torna-se 

necessário suscitar um momento revisional em função dos parâmetros restritivos em vigor 

para utilização dos sítios oceânicos, valendo-se das condições estabelecidas pela própria 

Convenção de Londres e adaptações subsequentes. Esta convenção foi um marco importante 

no trato de resíduos das mais diversas naturezas e da preservação das condições marinhas do 

planeta. 

 

1.1  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

O método sugerido neste trabalho consiste na reunião das características e van-

tagens de uma série de procedimentos, já conhecidos no meio técnico-acadêmico ou efeti-

vamente postos em prática, destinados à gerência de rejeitos radioativos possuidores de alto 

nível de radiação ou aqueles com meia-vida longa. São eles: 

– deposição geológica em grande profundidade (ou poço profundo) 

– deposição geológica em estratificação salina (evaporitos) 

– deposição sob o leito marinho (sub-seabed) 

Esta revisão igualmente fundamenta-se na utilização conjunta de novos conhe-

cimentos técnicos adquiridos durante a fase de prospecção de petróleo em ambiente offshore 

(mar aberto). E, em particular, quando da constatação e identificação, neste ambiente, de 

estruturas salinas de extensas dimensões (por exemplo, a bacia de Santos apresenta-se com 
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cerca de 800 km de extensão por 200 km de largura). São estruturas localizadas a grandes 

profundidades sob o leito marinho, com camadas salinas atingindo espessuras de até dois 

mil metros e por sobre reservatórios de petróleo (condição por qual é conhecida como ca-

mada pré-sal). Esta prática em alto-mar (offshore) deu origem ao programa de exploração 

de petróleo e gás, desenvolvido na plataforma continental e bacia profunda da costa brasi-

leira (região ZEE - zona econômica exclusiva) e denominado programa “Pré-Sal”. 

A tecnologia empregada neste ramo offshore permite, com custos aceitáveis e 

avançada tecnologia, a realização de perfuração de poços direcionais e com diâmetros con-

dizentes (através de procedimentos alargadores) com a geometria das cápsulas ou invólucros 

utilizados para o transporte e guarda de rejeitos radioativos. Esta tecnologia também faz uso 

de mecanismos robóticos e permite a avaliação em tempo real de características físicas do 

solo durante a perfuração, numa atividade que pode ser realizada tanto a partir de navios 

específicos (ao nível da superfície do oceano) como diretamente, em profundidade, sobre o 

próprio piso marinho (exploração automatizada em uso também em prospecções marinhas 

de minérios). 

Deve ser salientado que o propósito do programa “Pré-Sal” é a exploração única 

dos combustíveis fósseis (petróleo e gás natural) sem atentar para as reservas salinas destas 

estratificações sedimentares (em grande parte formada por evaporitos). Estas reservas estru-

turais formadas por camadas de sal ocupam, segundo os levantamentos realizados, área 

maior que aquelas ocupadas pelo petróleo (podem ser encontradas informações sobre pros-

pecções geotécnicas que resultaram em poços “vazios” ao longo das áreas delimitadas para 

prospecção de petróleo e gás). Tais condições permitem a ideia do aproveitamento destas 

áreas com o propósito de armazenamento de rejeitos, em especial dos rejeitos de alta ativi-

dade radioativa (HLW) e combustível nuclear usado (SNF). 

 

1.1.1  Estrutura da Dissertação 

 

Considerando o propósito exposto no item anterior, este trabalho encontra-se es-

truturado nas seguintes seções: 

Na Seção 2 são apresentados os critérios utilizados para realização da Revisão 

Sistemática sobre o assunto objeto desta dissertação 



16 
 

Nas Seções 3 e 4 tem-se uma fundamentação teórica sobre o Gerenciamento e 

Armazenamento de Rejeitos Nucleares. Ainda nestas seções, são apresentados os fundamen-

tos associados ao caráter geológico do procedimento conhecido como Sub-seabed. 

Na Seção 5 é feita a descrição da aplicação técnica proposta neste trabalho, res-

saltando-se os principais aspectos tecnológicos de sua utilização. 

Na Seção 6 são discutidas as características específicas do procedimento de de-

posição de rejeitos nucleares em estratificação salina. Em sequência, são apresentadas con-

siderações sobre o envelopamento de resíduos a serem adotados para a natureza deste tipo 

de resíduos. 

Na Seção 7 é apresentada a experiência brasileira, desenvolvida pela Petrobrás, 

em perfurações de sondagem petrolífera em grandes profundidades e que ultrapassam cama-

das salinas de espessuras significativas. 

Finalmente, na Seção 8, são expostas as conclusões obtidas com o estudo reali-

zado, além de algumas sugestões e recomendações para o desenvolvimento de futuros estu-

dos. 

O trabalho também possui agregado, em sua parte final, cinco anexos com ca-

racterísticas e conteúdo específicos a serem utilizados ao longo do trabalho e no método 

proposto. 
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2  METODOLOGIA 

 

Para a realização de um trabalho sobre um tema ou assunto escolhido verifica-

se a necessidade do conhecimento prévio de outros trabalhos com o mesmo fulcro ou quanto 

à inexistência do caráter de ineditismo do mesmo. 

Desta forma, a Revisão Sistemática de literatura proporciona a condição de co-

nhecimento do que já foi produzido sobre a temática em pauta, sobre a possibilidade de 

novos pontos de vista sobre o assunto e, até mesmo, qualificar a natureza do foi pesquisado 

e será tornado objeto deste trabalho. Deve ser também lembrado que a originalidade, os cri-

térios de relevância (importância científica) e a viabilidade são aspectos na realização de 

qualquer projeto desta natureza. Sabe-se que uma dissertação de mestrado deve estar ampa-

rada e fundamentada por fontes de informações fidedignas e acessíveis. (CIRIBELLI, 

2000)[10] 

 

2.1  REVISÃO SISTEMÁTICA 

 

A Revisão Sistemática de literatura é, assim, um processo organizado, no qual 

uma grande quantidade de resultados de pesquisas clínicas e estudos primários que investi-

gam uma mesma questão são selecionados e revisados, para posterior sumarização (MUL-

ROW, 1994; UNIFESP, 2004)[77, 102]. Trata-se, assim, de um tipo de estudo secundário que 

utiliza métodos previamente definidos e explícitos para identificar, selecionar e avaliar cri-

ticamente pesquisas relevantes. Dessa forma, facilita a elaboração de diretrizes, além de con-

tribuir como suporte teórico-prático para o planejamento de pesquisas. Não obstante, seu 
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grande poder de síntese pode ser expandido como metodologia, principal ou auxiliar, em 

muitos processos de tomadas de decisão. (SANTOS-OLIVEIRA, 2006)[92, 93] 

Diversos autores (GREENHALGH, 1997a,b; NAYLOR, 1997; BEYEA & NI-

COLL, 1998)[21, 22, 4] procuram diferenciar os termos: Revisão de Literatura, Revisão Siste-

mática e Meta-análise, que são constantemente confundidos. De acordo com esses autores, 

a Revisão de Literatura é uma apresentação de dados novos ou resultados de pesquisa, de 

forma não sistematizada, destacando-se somente as informações relevantes ou que corrobo-

rem as teorias do autor sem uma análise criteriosa ou crítica desses resultados. Na Revisão 

Sistemática, os estudos são analisados em relação aos seus objetivos, materiais e métodos, 

permitindo ao leitor extrair conclusões do conhecimento já existente sobre determinado 

tema, sempre de forma criteriosa, minuciosa e coerente, por meio de dados estatisticamente 

concernentes. A meta-análise, por sua vez, amplia o caráter crítico e as indagações por meio 

de uma análise estatística secundária dos resultados de estudos similares. Deve-se ressaltar, 

entretanto, que nem sempre é possível realizar uma meta-análise, devido à escassez de pes-

quisas em determinadas áreas do conhecimento. 

A Revisão Sistemática é um tipo de estudo secundário (baseado em estudos pri-

mários) que utiliza métodos previamente definidos e explícitos para identificar, selecionar e 

avaliar criticamente pesquisas relevantes, facilitando, dessa forma, a elaboração de diretri-

zes. Também, as revisões sistemáticas contribuem como suporte teórico-prático, por inter-

médio de extensa pesquisa bibliográfica classificatória, para o planejamento de pesquisas. A 

metodologia da Revisão Sistemática, pode ter seu uso expandido como metodologia auxiliar 

em muitos processos de tomadas de decisão. (SANTOS-OLIVEIRA, 2006)[92, 93]  

De acordo com MULROW (1994, 1997)[77, 78], as Revisões Sistemáticas deter-

minam quando os achados científicos são consistentes e podem, portanto, ser aplicados a 

uma população. Para o autor, a Revisão Sistemática de literatura é uma atividade científica 

baseada em vários parâmetros comprovadamente corretos. 

O primeiro desses parâmetros está relacionado à quantidade de informação exis-

tente (SANTOS-OLIVEIRA, 2006)[92, 93]. Estima-se, por exemplo, que mais de dois milhões 

de artigos são publicados anualmente na literatura, em mais de vinte mil jornais diferentes 

(LEDERBERGER & ZUCKERMAN)[69]. Adicionalmente, CHAND, ROSENFELDT & 

PEPE (2008)[8] informam que somente na “Sociedade de Cardiologia da Austrália e Nova 

Zelândia”, mais de dois mil artigos e resumos são apresentados, corroborando a imensa 
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massa de material crítico a ser analisada e avaliada para elaboração de uma Revisão Siste-

mática. 

Segundo MULROW (1994)[77], cerca de 4.400 páginas de material científico fo-

ram publicadas com 1.100 artigos no ano de 1992, juntando-se apenas o British Medical 

Journal (BMJ) e o New England Journal of Medicine (NEJM). Isto serve como ilustração 

da quantidade de material exposta ao público. A maneira mais usual para sumariar essas 

informações é por meio da Revisão Sistemática, uma vez que esta utiliza critérios de sepa-

ração, seleção e análise, apresentando objetividade e eficiência na eliminação de material 

insignificante, inexpressivo ou redundante. 

Um aspecto, que também deve ser lembrado, é o idioma do material. Muitas 

vezes, devido à localização dos centros de estudo ou dos pesquisadores, muitos trabalhos 

são publicados em idiomas pouco usuais, como o russo e o chinês, fato que dificulta a sua 

inclusão em um estudo de Revisão Sistemática cujo autor não domine esses idiomas, os 

quais, muitas vezes, são determinantes para a análise de um dado desfecho. 

O segundo aspecto relevante desta questão é que os tomadores de decisões, prin-

cipalmente em saúde e meio ambiente, precisam integrar criticamente toda a informação 

disponível, antes de estabelecerem um veredicto final. Sob esse aspecto, a Revisão Sistemá-

tica funciona como um grande integralizador de conhecimento, além de uma excelente in-

terface entre as informações e os tomadores de decisão. (MULROW, 1994)[77] 

Como terceira premissa, tem-se que a Revisão Sistemática é uma eficiente téc-

nica científica (metodologia de análise). Embora algumas vezes consuma muito tempo e 

esforço, ela é frequentemente mais rápida e menos custosa que iniciar um novo estudo ou 

reanalisá-lo. Deve-se lembrar que atualizações contínuas da revisão de literatura podem di-

minuir o tempo entre uma nova descoberta e a tomada de decisão. (MULROW, 1994)[77] 

Um quarto aspecto abordado é que as Revisões Sistemáticas podem providenciar 

um contexto interpretativo, indisponível isoladamente em qualquer estudo. Isto se deve ao 

fato de que estudos com as mesmas questões elegem critérios diferentes, modificando, desta 

forma, os resultados finais e possibilitando divergência de interpretação. Assim, as Revisões 

Sistemáticas são capazes de permitir um aumento na precisão das estimativas do risco ou do 

tamanho do efeito, ou seja, elas são capazes de definir, com maior clareza e concisão, se o 

produto (o alvo da pesquisa) sob análise, realmente apresenta efeito e se apresentar, se há 
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benefícios comprovados (MULROW, 1994)[77]. Em se tratando de rejeitos radioativos, a de-

terminação precisa de risco é fundamental. 

Finalmente, tem-se a impessoalidade da Revisão Sistemática. Sabe-se que mui-

tas críticas são feitas às revisões bibliográficas, devido ao caráter idiossincrático e à impres-

são pessoal do revisor. Tal fato não se aplica às Revisões Sistemáticas, que apresentam acu-

rácia, referindo-se à respeitabilidade da avaliação de uma estimativa, ou seja, uma medida 

da correlação entre o valor estimado e os valores das fontes de informação, permitindo esti-

mar a relação do "valor real" do parâmetro, impedindo, dessa forma, um possível caráter 

subjetivo à revisão. (BARBETTA; REIS & BORNIA, 2004)[3] 

Uma Revisão Sistemática segue padrões rigorosos de análise, que devem incluir: 

a) métodos que assegurem o alcance dos objetivos, de forma a não haver dispersão do estudo 

devido à grande quantidade de material que pode vir a ser trabalhada; b) análises minuciosas 

e com a colaboração de um revisor, sempre que possível, para que os erros ou más interpre-

tações sejam minimizados ao máximo; c) exame da teoria adotada e estabelecimento de re-

lações com os resultados, métodos, sujeitos e variáveis do estudo, no intuito de fornecer 

informações sobre os estudos revisados sem focalizar somente resultados, mas sim para pro-

piciar o maior número de informações possíveis. (GANONG apud MOI, 2004 2)[20] 

Segundo MOI (2004)[76], a Revisão Sistemática envolve seis passos primordiais: 

(a) Selecionar hipóteses ou questões para a revisão: 

É o ponto de partida da Revisão Sistemática, ou seja, o questionamento ou ponto 

de interrogação que necessite ser explicado ou que tem papel fundamental no desfecho de 

um estudo ou indicação de uso. 

Nesse caso: “Os repositórios sub-seabed em ambiente marinho são seguros?” 

(b) Selecionar trabalhos que comporão a amostra da análise: 

Neste ponto, cabe ressaltar que a amostra é um indicador crítico de como deter-

minadas conclusões podem ser generalizadas e que confiabilidade ela produz, uma vez que 

a omissão de procedimentos pode ser a maior ameaça para a validade e a idoneidade da 

Revisão Sistemática, ou seja, é na qualidade do material pesquisado que reside a qualidade 

da revisão, levando-se em conta o respeito às condutas que regem uma Revisão Sistemática 

Sob esta ótica, algumas perguntas devem ser respondidas em um estudo de Revisão Siste-
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mática para definir a composição da amostra, como por exemplo: O estudo revisado repre-

senta o universo de estudos no assunto? Que critério de inclusão o pesquisador aplica? Quais 

as bases ou critérios para a exclusão de estudos?  

Não se deve pensar que o revisor conseguirá reunir tudo o que foi publicado 

sobre um determinado assunto, até pelas dificuldades discutidas anteriormente, mas sim se 

o que foi obtido é realmente significante ou representativo. 

(c) Representar as características dos trabalhos revisados: 

Neste caso, fica a encargo do autor sumariar os dados de modo a permitir ao 

leitor a identificação das características da pesquisa, por meio de construções de gráficos, 

tabelas ou outro recurso que possibilite apresentar a quantidade de dados, facilitando a ava-

liação sistemática, a discussão de achados e as possíveis conclusões. 

(d) Analisar os dados pesquisados a partir dos critérios de inclusão:  

Esta etapa consiste na matriz da Revisão Sistemática e deve ser realizada de 

forma criteriosa e objetiva 

(e) Interpretar os resultados, discutindo-os, estabelecendo relações 

com outras teorias e dando sugestões para futuras pesquisas: 

Neste caso a interpretação e a análise devem ser realizadas com o auxílio de uma 

terceira pessoa, que realize uma interpretação não subjetiva dos fatos. 

(f) Comunicar e publicar a revisão, tornando acessíveis os procedi-

mentos adotados, fornecendo dados de importância para um deter-

minado grupo ou de âmbito nacional, além de possibilitar, também, 

a indicação de ameaças que comprometam a validade da revisão: 

Fundamental para a disseminação das evidências norteadoras das condutas. Uma 

vez realizada a Revisão Sistemática, deve-se comparar os resultados obtidos com um padrão 

previamente definido, para comprovar a eficácia da revisão ou sua veracidade, ou ainda para 

definir a qualidade dos resultados obtidos. 

Neste trabalho, o objeto é a viabilidade do procedimento sub-seabed em ambi-

ente marinho como repositórios de rejeitos radioativos de alta energia. 
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2.2  DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 

 

Com o advento da exploração da energia do átomo, viu-se que todos os procedi-

mentos do chamado ciclo nuclear têm uma exigência: controle total dos processos envolvi-

dos no ciclo. Em todas as instâncias deste ciclo há a necessidade de um acompanhamento 

severo do manejo, utilização e descarte de substâncias radioativas. 

Estando a humanidade cada vez mais conscientizada quanto ao meio ambiente, 

passou-se a considerar a problemática da guarda dos rejeitos nucleares que possuem efeitos 

ou atividade radioativos no decorrer de grande intervalo de tempo. 

Utilizando-se do método dedutivo, partindo de princípios universais, cientifica-

mente compreendidos e aplicados na prática (procedimentos em uso na área nuclear), este 

trabalho suscitará a discussão sobre soluções viáveis sobre a gestão do rejeito de elevada 

radioatividade. 

É certo que, neste momento, procura-se passar da condição de solução provisória 

ou teórica por tentativa (modelo hipotético-dedutivo) para um direcionamento mais objetivo 

frente a novos conhecimentos e avanços científicos e ao entendimento de erros cometidos e 

contradições acontecidas ao longo dos tempos. 

 

2.3  PRÉ-SAL 

 

O termo “Pré-Sal” refere-se a um conjunto de rochas estratificadas localizadas 

nas porções marinhas de grande parte do litoral brasileiro, com potencial para a geração e 

acúmulo de petróleo e gás. Convencionou-se chamar este conjunto rochoso de Pré-Sal por-

que forma uma estrutura física de rochas que se estende por baixo de uma extensa camada 

de sal, que em certas áreas da costa pode atingir espessuras de até 2.000 metros. O termo 

“pré” é utilizado porque, ao longo da linha de tempo geológico, estas rochas reservatórios 

de óleo e gás foram depositadas antes da formação da camada de sal. A profundidade total 

de localização dessas rochas, que é a distância entre a superfície do mar e os reservatórios 

de petróleo existentes em seu interior, abaixo da camada de sal, pode chegar a mais de sete 

mil metros (Figura 01). 
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A Petrobrás, empresa nacional atuante neste projeto exploratório, direciona 

grande parte de seus esforços para a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico com o obje-

tivo de alcançar e retirar as diversas classes de combustíveis fósseis existentes nesta situação. 

O programa Pré-Sal é uma nova fronteira exploratória que, desenvolvida oficialmente sob a 

designação formal de Programa Tecnológico para o Desenvolvimento da Produção dos Re-

servatórios Pré-sal (PROSAL), é realizada pelo seu Centro de Pesquisas (CENPES) locali-

zado na capital fluminense. Este programa também aproveita inovações desenvolvidas por 

outro importante programa, o PROCAP (Programa de Capacitação Tecnológica em Águas 

Profundas), que viabilizou a produção em largas lâminas de águas marinhas.  

Figura 01: Representação da exploração pe-

trolífera denominada Pré-Sal 
Fonte: http://www.petrobras.com.br/pt/ nos-

sas-atividades/areas-de-atuacao/exploracao-

e-producao-de-petroleo-e-gas/pre-sal (Petro-

brás, 2009)[87, 88] 
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Além de desenvolver tecnologia própria, esta empresa trabalha em sintonia com 

uma rede de universidades que contribuem para a formação de um sólido portfólio tecnoló-

gico nacional. (PETROBRAS, 2009)[87, 88]  

 

2.4  TRATADOS E LEIS 

 

Com a criação da Organização das Nações Unidas (ONU) e outros entes de na-

tureza jurídica no plano transnacional, passamos a ver o conceito de território nacional como 

um instituto de Direito Público Internacional e não meramente de Direito interno. Assim, 

fica evidente que somente passa a fazer sentido lógico um raciocínio de que a definição de 

território nacional (espaço aéreo + solo + plataforma continental), se desenvolve tanto no 

âmbito das relações entre Estados soberanos quanto na esfera de aplicação de suas respecti-

vas ordens jurídicas. 

Segundo esta ótica, o mar territorial é um bem da União (considerado ente polí-

tico interno e parcial) no que aplicado à constituição administrativa interna. Mas este mesmo 

mar territorial é um elemento do território nacional quando se raciocina em termos da ordem 

internacional. Desse ponto de vista, o mar territorial é um elemento consistente com a sobe-

rania nacional de cada país (Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar – 

CNUDM). 

Entretanto, existem áreas oceânicas que não se enquadram na condição de mares 

territoriais e, portanto, ficam condicionados legalmente a regimentos jurídicos internacio-

nais. Quando não se consideram os mares territoriais e as zonas econômicas exclusivas 

(ZEE) dos países, vê-se que “alto-mar” é o conjunto das zonas marítimas não submetidas à 

jurisdição de qualquer Estado soberano. Em termos do Direito do Mar, qualquer reivindica-

ção de soberania sobre tais zonas deve ser considerada ilegítima. 

A soberania nacional e outras questões de Direito Internacional são agora invo-

cadas em relação a conceitos básicos do Direito do Mar, estabelecido por consenso entre 

países, e a aspectos técnicos atinentes e decorrentes desta norma jurídica internacional. A 

exemplo desta condição, tem-se a “Convenção para a Prevenção da Poluição Marinha por 

Operações de Alijamento de Rejeitos e Outros Produtos” atualmente em vigor. 
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2.4.1  CONVENÇÃO DE LONDRES 

A “Convenção para a Prevenção da Poluição Marinha por Operações de Alija-

mento de Rejeitos e Outros Produtos” foi adotada após uma Conferência Intergovernamen-

tal, realizada em Londres, no ano de 1972, assumindo a denominação resumida de “Conven-

ção de Londres” (LC)1. Esta convenção alinhavou um ordenamento dos princípios de prote-

ção ao meio ambiente e determinou o respeito ao enunciado prévio da Conferência das Na-

ções Unidas sobre Ambiente Humano (United Nations Conference on the Human Environ-

ment), realizada no mesmo ano em Estocolmo (Suécia). 

A atuação da International Atomic Energy Agency – IAEA, criada em 1957, se 

manifestou desde os primeiros dias da Convenção de Londres, quando as partes signatárias 

convencionaram que esta agência seria a organização com autoridade internacional compe-

tente em matérias relacionadas com a descarga de rejeitos radioativos em ambiente marinho. 

Esta convenção, embora aceita entre os 87 países signatários desde 1975, foi 

modernizada em 1996 pelo acréscimo de um protocolo2 – Protocolo de Londres – que, en-

tretanto, somente assumiu força legal a partir de 24 de março de 2006 e mesmo assim assi-

nado por apenas 47 países participantes. (IMO, 1990)[67] 

 

 
 

                                       
1
  Texto integral da convenção:  http://www.imo.org/OurWork/Environment/LCLP/Documents/LC1972.pdf 

2
  Texto integral do protocolo:  http://www.imo.org/OurWork/Environment/LCLP/Documents/PROTOCOLAmended2006.pdf 

Figura 02: Países signatários da Convenção 

e Protocolo de Londres 

Fonte: http://www.imo.org (Adaptado pelo 

Autor)
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Entre as várias atribuições que a IAEA possui, coube a ela desenvolver, para a 

devida compreensão da “Convenção de Londres” (IAEA INFCIRC/205/Add. 1, 1975)[31], a 

definição formal de "resíduos radioativos ou material radioativos impróprios para despejo 

no mar". O documento com esta definição é parcialmente reproduzido a seguir em seu for-

mato original (Figura 3): 

 

 

Figura 03: Trechos do Informe Circular IAEA nº 205Add.1, de 10 de janeiro de 1975 

Fonte: IAEA (seleção feita pelo Autor) 
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Na Convenção de Londres – LC a palavra "dumping" (alijamento, descarga, des-

pejo) é definida no artigo III (LC) da seguinte forma: 

(a) Por "alijamento" se entende:  

(i) todo despejo deliberado, no mar, de resíduos ou de outras substân-

cias efetuado por embarcações, aeronaves, plataformas ou outras 

construções no mar. 

(ii) todo despejo deliberado, no mar, de embarcações, aeronaves, plata-

formas ou outras construções no mar. 

 

A mesma agência recomendou a base técnica, aplicável pelas autoridades naci-

onais, para emissão de licenças especiais para as substâncias radioativas que poderiam ser 

lançadas ao mar, em particular para resíduos radioativos de níveis de radiação baixo e inter-

mediário, devidamente acondicionados e em quantidades inofensivas. (IAEA IN-

FCIRC/205/Add. 1, 1975)[31] 

Em 1985, os países signatários da Convenção de Londres criaram uma moratória 

voluntária relativa à eliminação de rejeitos radioativos de baixo nível no mar e, posterior-

mente, em 1993, uma proibição total sobre a eliminação de resíduos radioativos nas águas 

oceânicas. 

Desde 1989, a pedido dos signatários, a IAEA desenvolveu e mantém bases glo-

bais de dados sobre resíduos radioativos já lançados ao mar, bem como deposições de mate-

rial radioativo acontecidas por acidentes e perdas no mar. Trata-se do Marine Information 

System (MARiS)3 – que é suportado pelas informações da base de dados do projeto Global 

Marine Radioactivity Database (GLOMARD). 

O objetivo desta base de dados é servir como suporte de avaliação quanto ao 

impacto radiológico produzido por lançamentos acidentais ou propositais sobre o ambiente 

marinho. O conjunto de dados da Seção de Rejeitos e Segurança Ambiental da IAEA serve 

para atendimento dos critérios restritivos da Convenção de Londres e acompanha a sua evo-

lução. 

O Estado brasileiro, atendendo aos compromissos assumidos como signatário da 

Convenção e do Protocolo de Londres, promulgou, através do Decreto nº 6.511, em 17 de 

                                       
3  http://maris.iaea.org 
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julho de 2008, as emendas aos Anexos I, II e III da Convenção de Londres (1972). (BRASIL-

LEXML, 2008)  

Em particular, no Anexo I, item 12, reescrito em 1993, pode ser destacada a 

condição na qual fica estabelecido o interregno de 25 anos para o reestudo científico do 

problema do alijamento de substâncias radioativas no mar.  

O item é reproduzido, in verbis, na sequência: 

Annex I, item 12 (as amended in 1993) 

12. Within 25 years from the date on which the amendment to paragraph 6 enters 

into force and at each 25 year interval thereafter, the Contracting parties shall complete a sci-

entific study relating to all radioactive wastes and other radioactive matter other than high level 

wastes or matter, taking into account such other factors as the Contracting parties consider 

appropriate, and shall review the position of such substances on Annex I in accordance with the 

procedures set forth in Article XV. 

 

Um outro organismo internacional responde pela regulamentação dos atos defi-

nidos pelo conjunto de países que são signatários da Convenção de Londres. Trata-se da 

Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos (ISA – International Seabed Authority), se-

diada na Jamaica, e tem por atribuição a definição e autorização da pesquisa e exploração 

dos solos marinhos internacionais. 

Na figura abaixo encontra-se a definição gráfica da nomenclatura de alguns ter-

mos associados ao Direito do Mar, estabelecidos por esta autoridade internacional em rela-

ção ao ambiente marinho: 

 

Figura 04: Definições regulamentares do ambiente marinho (ISA) 

Fonte: Autor  
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3  GERÊNCIA DE REJEITOS NUCLEARES 

 

A Gerência de Rejeitos Nucleares é definida como o conjunto de atividades téc-

nicas e administrativas envolvidas na coleta, segregação, manuseio, tratamento, acondicio-

namento, transporte, armazenamento, controle e deposição final de rejeitos radioativos 

(norma CNEN NE 6.05 de dez/1985 – em revisão). 

 

3.1  CICLO DO COMBUSTÍVEL NUCLEAR 

 

O ciclo do combustível nuclear se constitui num conjunto de etapas do procedi-

mento industrial que possibilita a transformação e utilização do urânio em sua forma mineral 

e processada. Este procedimento se inicia na condição do minério de urânio em estado natu-

ral (minério bruto) indo até seu uso como combustível na geração elétrica nuclear e, em 

situações específicas, pelo seu reaproveitamento em novos ciclos produtivos (Figura 05). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 05: Ciclo do Combustível Nuclear 

Fonte: US NRC (Adaptado pelo Autor) 
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Após as operações de mineração em jazidas minerais, acontecem diversos pro-

cessos de beneficiamento com tratamentos físicos (fragmentação e classificação) e químicos 

(concentrados de urânio). Acontecem operações de separação do urânio dos outros compo-

nentes do minério (clarificação, separação e purificação), sua conversão em concentrados 

(UF6) e seu enriquecimento para posterior utilização em reatores nucleares. 

Finda a vida operacional do combustível nuclear surgem produtos de fissão, há 

um volume de urânio não consumido (com grau de enriquecimento mais baixo), restos do 

revestimento do elemento combustível, e alguns produtos químicos contaminados junto com 

elementos transurânicos. 

Os produtos de fissão e os resíduos não aproveitáveis, surgidos ao longo do ciclo 

combustível nuclear, após sua separação (fracionamento) e operações de concentração, são 

também considerados rejeitos com alta atividade radioativa tal qual os elementos combustí-

veis queimados (condição em que foi esgotada sua vida operacional). 

Segundo natureza do material descartado no ciclo nuclear, tem-se uma classifi-

cação primária, apresentada no item seguinte. 

 

3.1.1  Rejeito Radioativo 

 

Segundo algumas normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN 

(números NE 6.024, NE 6.05, NE 6.06 e NN 6.09), rejeito radioativo é todo e qualquer ma-

terial resultante das atividades humanas, que contenha radionuclídeos em quantidade supe-

rior aos estabelecidos por este órgão regulador, cuja reutilização é imprópria ou não prevista 

(definição de termos). 

Os rejeitos radioativos surgem com todas as fases do ciclo do combustível nu-

clear, estão associados com a utilização de materiais radioativos ou radionuclídeos na indús-

tria, na agricultura, na medicina, na pesquisa científica e em aplicações relacionadas com o 

setor militar. Todos os resíduos desta natureza e produzidos sob todas as formas devem ser 

gerenciados com absoluta segurança, de forma a proteger a biosfera, resguardando os seres 

                                       
4 Norma em revisão. 
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humanos e o meio ambiente por longo período de tempo, de forma a preservar o amanhã das 

gerações futuras. 

Para atender a este propósito devem ser realizados procedimentos de segregação 

condizentes com as características destes rejeitos. Os rejeitos não gasosos são segregados de 

acordo com a sua natureza principal e características secundárias: 

 Rejeitos sólidos (compactáveis, não-compactáveis, incineráveis, não-incine-

ráveis, biológicos, fontes seladas) 

 Rejeitos líquidos (orgânicos, inorgânicos, ácidos, alcalinos, inflamáveis, 

não-inflamáveis) 

 

Há, ainda, outro critério para a classificação de resíduos nucleares, por regra da 

CNEN, e que leva em conta o procedimento de manipulação e de cuidado deste material: 

 

(a) Rejeito de baixo nível de atividade (ou radiação): material que não exige 

blindagem para manuseio e transporte; 

(b) Rejeito de médio nível de atividade (ou nível intermediário de radiação): 

material que requer contenção e blindagem específicas para manuseio e 

transporte mas não gera calor; 

(c) Rejeito de alto nível de atividade (ou radiação): material que, além da blin-

dagem e contenção, requer procedimento de resfriamento vez que é vo-

lume gerador de calor. 

 

Segundo a IAEA, em sua publicação “Safety Glossary – Terminology Used in 

Nuclear Safety and Radiation Protection”, 2007 Edition, e na norma técnica IAEA Safety 

Standards Series No. GSG -1 (General Safety Guide): Classification of Radioactive Waste, 

2009, verifica-se a seguinte classificação: 

 Exempt waste (EW): rejeito inerte 

 Very short lived waste (VSLW): rejeito com meia-vida muito curta 

 Very low level waste (VLLW): rejeito de muito baixo nível de radiação 

 Low level waste (LLW): rejeito de baixo nível de radiação 
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 Medium level waste (MLW ou LILW): rejeito de nível intermediário de ra-

diação 

 Intermediate level waste (ILW ou LILW): rejeito de nível intermediário de 

radiação 

 High level waste (HLW): rejeito de alto nível de radiação 

 

As maiores quantidades de rejeitos radioativos são produzidas nas atividades e 

instalações relacionadas com o ciclo do combustível nuclear. São volumes de materiais ra-

dioativos gerados desde as etapas iniciais da mineração e por todas as etapas subsequentes 

do beneficiamento do minério; das etapas de conversão, reconversão e enriquecimento iso-

tópico; da irradiação no reator; do próprio combustível nuclear usado (SNF); do reprocessa-

mento do combustível irradiado e finalmente do descomissionamento de todo o material 

radioativo inservível das instalações nucleares. (NEA, 2006)[85] 

Por seu lado, o material radioativo considerado resíduo e produzido pelo uso na 

agricultura, em pesquisas energéticas, biológicas e químicas, em medicina e na indústria, 

representa um volume de rejeitos que igualmente exige uma adequada programação do seu 

armazenamento final (Fotografia 01). Não há como desconsiderar que estes rejeitos, de me-

nor volume, deixem de apresentar nuclídeos e radioisótopos com altos níveis de radioativi-

dade. (NEA, 2006)[85] 

 

 

 

 

Fotografia 01: Diversidade do 

uso e produção de rejeitos radi-

oativos. 

Fonte: Internet (ICGR)
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Os resíduos provenientes das atividades associadas à área nuclear são diversifi-

cados em volume, no estado físico, na composição química, na concentração, na natureza da 

radiação e no conjunto de radionuclídeos existentes. Daí justificar-se rigorosa classificação 

de rejeitos manipulados e a escolha precisa dos procedimentos usados no tratamento dos 

mesmos. Cuidados que devem ser constantes em sua gestão, manuseio e transporte. 

Desta forma, há de se ter um maior cuidado quando no manuseio e armazenagem 

de rejeitos com natureza especial, particularmente os SNF e HLW, como consequência da 

sua alta radiotoxidade e existência de alguns produtos químicos tóxicos em sua composição. 

Destaca-se que não há distinção entre rejeitos SNF oriundos dos diferentes tipos 

de reatores posto que a quantidade e a radioatividade dos produtos de fissão produzidos por 

unidade de energia térmica para cada tipo de reator nuclear são essencialmente as mesmas, 

não havendo distinção significativa entre a natureza do ciclo de combustível nuclear usado. 

Considerando-se a imposição de transporte do rejeito, verifica-se igual necessi-

dade de atenção quanto ao acondicionamento deste material radioativo. Como característica 

mais geral de contenção primária há a definição da matriz de imobilização. Esta matriz de 

proteção radiológica, além de estabelecer a forma física do rejeito, torna-se uma barreira 

artificial que restringe a liberação de radionuclídeos, quando construída de maneira homo-

gênea, e produz a estabilidade da distribuição dos radionuclídeos conforme a taxa de degra-

dação física e química especificada. Podem ser utilizadas matrizes sólidas de resina, betume, 

concreto, vitrificadas ou mistura pastosa (lama) com rejeitos incinerados. 

A radiação existente nesses materiais constitui-se em perigo que naturalmente 

regride com o passar do tempo, certo de que em forma gradual ao longo dezenas ou até 

centenas de milhares de anos. Desta forma fica evidente a necessidade de abrigar tais resí-

duos num tipo de armazenamento adequado que proporcione a proteção adequada do público 

e do meio ambiente durante períodos muito longos de tempo. 

 

Na Tabela 1, apresentada na página seguinte, podemos identificar os principais 

rejeitos do Ciclo do Combustível Nuclear bem como o estado físico e a natureza radioativas 

destes elementos: 
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Tabela 1: Tipos de Rejeitos quanto a sua origem e seu estado físico 

ORIGEM 
ESTADO 

FÍSICO 
REJEITOS NATUREZA 

Mineração 

Gasoso 
Radônio (Rn) 

Poeiras de Minério 
Radioativos 

Líquido Radium (Ra) em solução Radioativo 

Sólido 
Estéreis 

Minérios pobres (U, Ra, Th) 
Radioativos 

Produção de 

Concentrados 

Gasoso 
Radônio (Rn) 

Tri-óxido de enxofre 
Radioativo 

Líquido 

Metais pesados 

Ácidos e sais inorgânicos 
Lavagens 

- 

- 
Radioativas 

Sólido Resíduos insolúveis do ataque químico - 

Conversão e 

Reconversão 

Gasoso 

Amoníaco 
Gás fluorídrico 

Flúor (F) 

Vapor d’água 

- 
- 

- 

- 

Líquido 

Nitratos solúveis 

Sais inorgânicos 

Ácidos 

Radioativos 

- 

- 

Sólido Resíduos de filtração Radioativos 

Enriquecimento 

Gasoso 

Hexafluoreto de urânio (UF6) 

Hidrogênio 

Hélio 

Radioativo 

- 

- 

Líquido 
Traços de Urânio 

Fluoretos 

Radioativos 

- 

Sólido Resíduos de processo Radioativos 

Reator 

Gasoso 

Gases nobres (Xe, Kr) 

Iodo 

Trítio (T) 

Óxido de trítio (T2O) 

Radioativos 

Líquido 
Produtos de corrosão (materiais estruturais) 

Produtos de ativação 

- 

Radioativos 

Sólido Resinas esgotadas Radioativas 

Reprocessamento 

Gasoso 

Produtos de fissão (Kr, Xe, I2, T2) 

Óxidos de nitrogênio 

Hélio 

Radioativos 

- 

- 

Líquido 

Produtos de fissão: zircônio (Zr), nióbio (Ni), rutênio (Ru), 

rhodio (Rh), césio (Cs), etc. 

Nitratos 
Materiais orgânicos 

Urânio 

Plutônio 

Elementos transurânicos 

 

Radiativos 

- 
- 

Radioativo 

Radioativo 

Radioativos 

Sólido 

Materiais de processo 

Partes de revestimento (contaminadas por produtos de fis-

são, por urânio e plutônio) 

- 

 

Radioativas 

Tratamento 

de Rejeitos 

Gasoso 
Criptônio (Kr) 

Xenônio (Xe) 
Radioativos 

Líquido 
Concentrados das soluções aquosas 

Água tritiada 

Radioativos 

- 

Sólido Rejeitos impregnados (em concreto, betume, vidro) Radioativos 
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3.2  ESTRATÉGIA GERAL DA GESTÃO DE REJEITOS 

 

O início da gestão do combustível nuclear, uma vez encerrada a sua utilização 

na produção de energia no reator, consiste no armazenado provisório do mesmo em piscinas 

de combustível usado (UFPs), no próprio interior da usina nuclear (NPP), local que se presta 

para remoção do calor residual de decaimento dos produtos de fissão radioativos que o com-

bustível ainda produz. Neste momento existem diferentes opções fundamentais de ação: 

 Ciclo aberto: após um período indefinido de armazenamento temporário ou 

intermediário (quando em depósitos úmidos ou piscinas e em depósitos se-

cos com uso de contêineres), o combustível usado é acondicionado e encap-

sulado para depósito definitivo como rejeito radioativo de alto nível de radi-

ação. Esta opção é mundialmente reconhecida como mais viável e recomen-

dada como alternativa para questões de não proliferação e menor incerteza 

na estimativa de custo. 

 Ciclo fechado: após período indefinido de armazenamento temporário (de-

pósito seco/úmido), o combustível usado é submetido ao reprocessamento 

com o objetivo de se extrair o urânio e o plutônio residuais dos elementos 

do combustível queimado (SNF). Estes servirão para uma posterior utiliza-

ção como combustível (enriquecimento energético do urânio) em um novo 

processo de fissão nuclear. Rejeitos produzidos com alto nível de radioativi-

dade devem ser acondicionados pelo processo de vitrificação, garantindo fá-

cil manipulação e condizente armazenamento final. Esta condição de encap-

sulamento sólido se constitui na melhor e mais sustentável forma controle 

do combustível nuclear usado.  

 Ciclo fechado avançado: outra forma de ciclo fechado, inclui a separação e 

a transmutação de actinídeos menores e de certos produtos de fissão im-

pondo uma redução da atividade e da radiotoxicidade do rejeito. Destaca-se 

nesta última opção a necessária existência de um conjunto de reatores rápi-

dos e de instalações industriais para a separação e a transmutação. 
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Em todos os citados ciclos, tanto os rejeitos de alto nível de radiação como os 

rejeitos de longa meia-vida (centenas a milhares de anos) não são apropriados para acomo-

dação em depósito próximo à superfície. Eles devem ser armazenados em instalação cha-

mada Repositório Geológico Profundo (Deep Geological Disposal – DGD), uma opção es-

pecífica para combustível usado ou para rejeito com alto nível de radiação. 

Em seu aspecto institucional, o relatório brasileiro da CNEN (National Report 

of Brazil for the 4th Review Meeting), de outubro de 2011, destinado à apresentação na 

“Joint Convention on the Safety of Spent Fuel Management and on the Safety of Radioactive 

Waste Management” (maio de 2012), contém uma descrição da política brasileira e dos pro-

gramas relacionados com a segurança da energia nuclear. Nele há a descrição das medidas 

que o Brasil está tomando para implementar suas obrigações estabelecidas pelas regras legais 

e convenções com que está pactuada. (CNEN, 2011)[12] 

Este relatório, em sua seção G – Segurança no Gerenciamento do Combustível 

Nuclear Usado (CNEN, 2011)[12], esclarece como o Brasil responde sobre a deposição do 

combustível usado conforme estipulado no Artigo 10 da Lei nº 10.308, de 20 de novembro 

de 2001. (BRASIL-LEXML, 2001)[5] 

Nesta citada seção, apresentada em parte no Anexo A, o Brasil informa não pos-

suir solução técnica para reprocessamento ou eliminação do combustível irradiado. Esta so-

lução pode exigir algum tempo de estudos ou até que se consiga um consenso internacional. 

(CNEN, 2011)[12] 

Nela, ainda, está explícita a indicação de construção de um novo local para de-

pósito ainda nesta década.  

O supra citado relatório ainda informa que o Brasil tem por prática enviar ele-

mentos combustíveis usados que contenham urânio de origem americana, para o laboratório 

Savannah River, nos Estados Unidos e que são embarcados em embalagem apropriada for-

necida por empresa norte-americana. (CNEN, 2011)[12] 

Quanto ao invólucro destes rejeitos, a solução brasileira prevista considera en-

volver o SNF num contêiner vedado e encaminhamento para armazenamento numa instala-

ção provisória de longo prazo sob a superfície. A viabilidade técnica deste acondicionamento 

de SNF será objeto de teste pela CNEN e Eletronuclear ainda nesta década. 
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3.3  PRINCÍPIOS DA GESTÃO DE RESÍDUOS 

 

São objetivos principais e universais para o gerenciamento de resíduos radioati-

vos de qualquer natureza: 

(a) Minimizar a geração dos rejeitos radioativos 

(b) Manter controle sobre os rejeitos em todas as etapas da gestão 

(c) Minimizar as doses de radiação e, ao mesmo tempo, minimizar os custos 

da gestão, aplicando o princípio ALARA (As Low As Reasonably Achie-

vable)  

(d) Diluir e Dispersar (D&D) os rejeitos 

(e) Reter e Retardar (R&R) a liberação 

(f) Concentrar e Confinar (C&C) 

 

3.3.1  Ciclo Combustível e Reprocessamento 

 

O ciclo combustível nuclear utiliza apenas uma pequena fração do total do com-

bustível nuclear posto em uso. No combustível de um reator térmico, o enriquecimento físsil 

do combustível novo é limitado a cerca de 5% da carga total do reator. Antes da irradiação, 

apenas o urânio físsil (235U) e urânio fértil (238U) estão presentes no combustível. 

Ao final da irradiação, uma percentagem significativa da potência do reator é 

agora produzida pela fissão do plutônio (239Pu) gerado durante o processo interno do reator. 

Após a irradiação, o combustível nuclear irradiado (ou queimado) tem opção de ser prepa-

rado para o armazenamento permanente (ciclo aberto), ou ser enviado para uma planta de 

reprocessamento (ciclo fechado). (NEA, 2006)[85] 

Embora os custos incidentes do reprocessamento não sejam compensados pelos 

ganhos do combustível físsil, a escolha da reciclagem restringe a produção de resíduos nu-

cleares através de uma melhor utilização do combustível nuclear, limitando, assim, um po-

tencial impacto ambiental dos rejeitos nucleares. 
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No ciclo de reprocessamento do combustível, o urânio e o plutônio, quase 96% 

do combustível irradiado, são separados por meio do processo PUREX (Plutonium and Ura-

nium REduction and eXtraction). Os actinídeos menores (como Np, Am, Cm) não são ex-

traídos e, nesta condição, tornam-se rejeitos a serem segregados. Eles seguem o caminho dos 

produtos de fissão e são armazenados em blocos de isolamento. (NEA, 2006)[85] 

O plutônio separado, como um óxido, é então misturado com o urânio empobre-

cido produzido por uma instalação de enriquecimento para formar um novo combustível de 

óxido misto. O novo combustível é chamado Mixed Oxide (MOx). Uma única reciclagem de 

plutônio aumenta a energia proveniente do urânio original empobrecido, em aproximada-

mente 17%. (NEA, 2006)[85] 

Ainda sobre este tipo de combustível sabe-se que após duas reciclagens, devido 

à absorção parasitária de maiores isótopos do plutônio, há a limitação do potencial de apro-

veitamento pela reciclagem do combustível queimado.  

 

3.3.2  Ciclo de Combustível Fechado 

 

Comparados a reatores LWR em uso, reatores rápidos têm o potencial de fechar 

completamente o ciclo de combustível para todos os metais pesados. Todo urânio, plutônio 

e isótopos actinídeos podem fissionar em um espectro rápido. De modo a manter o combus-

tível na mesma densidade em múltiplos ciclos, e, assim, manter a mesma massa total carre-

gada de Metais Pesados (heavy metal – HM), exige-se que produtos de fissão retirados de-

vem ser substituídos no núcleo. O reprocessamento e a posterior reciclagem em um ciclo de 

combustível de reator rápido podem ser assim considerados como parte de um ciclo de com-

bustível completo (fechado) (NEA, 2006)[85]. Deve-se lembrar, contudo que para ser utili-

zado em reatores nucleares térmicos convencionais, o urânio deve ser obrigatoriamente en-

riquecido atingindo percentual de 0,7 a 3%. (NEA, 2006)[85] 
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3.4  REJEITOS NUCLEARES: OPÇÕES HISTÓRICAS 

 

O intervalo de tempo necessário para que resíduos radioativos e o combustível 

nuclear usado sejam declarados como um resíduo sem risco potencial para a saúde humana, 

ou para o ambiente, varia significativamente. Isso pode variar de alguns poucos meses ou 

anos para alguns tipos de rejeitos até milênios para HLW, e centenas de milhares de anos 

para o combustível nuclear usado. 

A partir da década de 1950, diversos cientistas e engenheiros começaram a estu-

dar as possibilidades de gerir alguns materiais altamente radioativos acumulados em centrais 

elétricas e em outros locais. Desde aquela época verificou-se que o armazenamento por 

longo prazo destes materiais enterrados próximo à superfície tem apresentado significativo 

potencial de riscos à saúde, à segurança institucional e ao meio ambiente. 

Desta forma, os governos e os cientistas têm preocupações legítimas sobre segu-

rança no curto, médio e longo prazo. Segurança a longo prazo é definida pela deposição à 

prova de falhas, e até que um local de descarte adequado tenha sido implementado, esta 

segurança englobará a gestão do material em seu armazenamento provisório ou intermediá-

rio. (CHAPMAN & NEALL, 2008)[9] 

Em se tratando de um problema já conhecido e definido pelo próprio conceito 

do uso do combustível nuclear e de materiais radioativos, surgiram propostas para o encer-

ramento do ciclo nuclear. Por razões evidentes, alguns destes métodos propostos não foram 

desenvolvidos, nem de maneira experimental.  

Os procedimentos que mais se destacaram são os seguintes: 

• Depósito sob o leito marinho   (sub-seabed) 

• Depósito em poços muito profundos   (very deep-hole disposal) 

• Depósito no espaço sideral   (space disposal) 

• Depósito sob camadas de gelo   (ice-sheet disposal) 

• Depósito geológico em ilha   (island geologic disposal) 

• Depósito por injeção porosa   (deep-well injection disposal) 

• Reprocessamento 

• Transmutação 

• Depósito geológico   (geologic disposal)  
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3.4.1  Migração de Resíduos Radioativos 

 

O principal problema no depósito ou armazenamento de resíduos radioativos, 

qualquer que seja a instalação utilizada, consiste na percolação de tóxicos contidos no ma-

terial radioativo para lençóis freáticos ou água superficiais, levando assim à inevitável dis-

persão do material na biosfera. Uma vez contaminada, a água entra diretamente na cadeia 

alimentar, como por exemplo através de represas e poços e, indiretamente através da ingestão 

de alimento contaminado (incorporação da contaminação pelo pescado, utilização de água 

no cultivo agrícola, pecuária entre outros). (WASSERMAN, 2012)[105] 

A IAEA define Segurança Nuclear como: 

 "os meios e as formas de prevenção, detecção e resposta a 

sabotagem, roubo e acesso não autorizado ou transferência ilegal de 

materiais nucleares e de outras substâncias radioativas, bem como as 

respectivas instalações associadas". 

 

A discussão das estratégias de países sobre resíduos altamente radioativos e so-

bre a gestão do combustível usado, incide, particularmente, no aspecto da armazenagem e 

depósito final, bem como as implicações para a segurança e a sustentabilidade durante os 

períodos de armazenamento. 

Apesar dos progressos significativos alcançados por alguns países na gestão dos 

respectivos resíduos radioativos, são ainda necessários esforços num número maior de países 

para desenvolver uma estratégia global que inclua deposição e o reforço das infraestruturas 

nacionais. Um dos maiores desafios na gestão do combustível usado e dos rejeitos radioati-

vos é o desenvolvimento e implementação de estratégias de armazenagem (IAEA TECDOC, 

2005b)[66]. Em particular, depósito geológico dos resíduos altamente radioativos e do com-

bustível usado permanece um tópico de preocupação e sua execução foi postergada em mui-

tos países. 

A armazenagem é um passo necessário na gestão global de resíduos radioativos. 

Nos últimos anos, principalmente devido à indisponibilidade de instalações definitivas, lo-

cais originariamente destinados a instalações temporárias tiveram sua vida útil estendida por 

até 100 anos (tornando-se depósitos intermediários) e, além disso, tornou objeto de aprecia-

ção, em alguns países, a utilização do depósito com a gestão de longo prazo. (IAEA, 2008)[50]  
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4  ARMAZENAMENTO DE REJEITOS RADIOATIVOS 

 

De acordo com a IAEA: “O objetivo do gerenciamento dos rejeitos radioativos 

é lidar com o mesmo de forma a proteger a saúde humana e o meio ambiente, agora e no 

futuro, sem impor encargos desnecessários às gerações futuras”. (IAEA, 1995a)[38] 

A gestão de rejeitos radioativos abrange um conjunto de atividades técnicas e 

administrativas que englobam desde a caracterização inicial do material rejeitado até a sua 

destinação final, após diversas etapas de tratamento. 

Armazenamento é a estocagem não definitiva dos rejeitos radioativos, já tratados 

e imobilizados, em local apropriado. Esta etapa permite a inspeção e a manutenção dos em-

balados e a reembalagem, quando necessário, para transporte até a unidade de deposição 

final. 

 

4.1  DEPÓSITOS DE SNF 

 

Quando o combustível nuclear do reator exaure sua eficiência na geração de 

energia, o combustível irradiado ou usado (SNF) é retirado do reator. Ele, entretanto, é ainda 

termicamente quente, é altamente radioativo, e é potencialmente prejudicial ao homem e ao 

meio ambiente. Este componente radioativo precisa ser resfriado e protegido com segurança 

fora do reator. 

Este armazenamento inicial, numa condição transitória, envolve especialmente 

a guarda deste material em ambiente úmido e isolado, concebidos como uma piscina de água 

especificamente tratada. Os conjuntos de SNF são transferidos para a água da piscina, em 
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geral existente no próprio edifício do reator ou em prédio específicos próximo a ele. Nesta 

situação o SNF recebe refrigeração externa e permanece aguardando, por alguns anos, o 

encaminhamento para um outro armazenamento provisório que pode ser um ambiente seco, 

ou para um depósito definitivo. 

Existem dois métodos de armazenamento provisório aceitáveis para SNF: arma-

zenagem úmida ou molhada (wet storage), onde a água é usada como dissipador do calor 

ainda produzido, e a armazenagem a seco (dry storage), onde circulação natural de ar dissipa 

o calor. Estes processos podem ser vistos nas                                             Fotografias 02 a, 

02 b, 03 a e 03 b seguintes: 

 

 

  

 

Fotografias 02 a e 02 b: Armazenamento úmido ou molhado 

(deposição em piscina) 

Fonte: Internet (www.eletronuclear.gov.br/www.skb.se) 

Fotografias 03 a e 03 b: Armazenamento a seco em contêine-

res (podendo ser em vaults ou em silos, todos blindados) 

Fonte: Internet (www.kernenergie.de/www.skb.se) 

http://www.ewn-gmbh.de/javasc
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No armazenamento úmido, a água tratada mostra-se uma eficiente proteção e 

permite boa refrigeração do SNF. Na piscina de armazenamento, a radioatividade e o calor 

diminuem com o tempo como resultado da manutenção de um fluxo circulante da água por 

um trocador de calor externo (bombas elétricas garantem este procedimento). 

A armazenagem a seco tem sido adotado com sucesso no mundo e difere do meio 

úmido pois utiliza gás inerte ou pouco reativo no interior do cilindro (contêiner) onde o SNF 

é armazenado, com o propósito de evitar oxidação do combustível. Estes contêineres forne-

cem a estanqueidade necessária à contenção do combustível irradiado. Esta blindagem inte-

rior que fica em contado com o SNF é circundado por outro revestimento metálico ou de 

concreto que oferece também proteção contra as radiações e age como a água do armazena-

mento em meio úmido. O resfriamento do calor dissipado é realizado por convecção natural 

do ar circundante ao contêiner. (ROMANATO, 2011)[90] 

 

4.2  REPOSITÓRIO 

 

O depósito de maneira definitiva destes resíduos em instalações projetadas, de-

nominadas repositórios, é, para grande número de países que possuem significativo volume 

de rejeitos radioativos, a forma objetiva de proteger os seres humanos e o meio ambiente.  

Os repositórios são instalações que têm, assim, o propósito de reter e isolar os 

radionuclídeos contidos nos rejeitos ali colocados, para minimizar qualquer forma de dano 

ao ecossistema, no presente e no futuro. A escolha do tipo de repositório depende do nível 

de radioatividade, da meia vida dos radionuclídeos e da forma de acondicionamento destes 

rejeitos. 

Atualmente há uma tentativa de convergência dos procedimentos entre os países 

quanto à natureza do repositório a ser escolhido. Há, inclusive, a ocorrência de grande inter-

cambio técnico na resolução de problemas e na definição de paradigmas ligados ao tema. De 

modo a exemplificar, é possível encontrar, entre os maiores países usuários da tecnologia 

nuclear, a adoção comum do conceito de se enterrar profundamente seus rejeitos (IAEA, 

2004, TECDOC 2005b, 2009b, 2009c, 2011a)[64, 66, 52, 53, 54]. Dessa forma sustenta-se que 
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escolher depósitos localizados profundamente em formações geológicas, estáveis e apropri-

adas, se constituí numa fórmula igualitária, podendo ser nivelada no mundo como solução 

de referência.  

Projetar depósitos geológicos profundos passa a ser entendido como um ponto 

final no processo de gestão de resíduos radioativos. Nesta linha conceitual, pode até se en-

tender o provimento de segurança de forma passiva, sem a necessidade de intervenção hu-

mana renovada e, obviamente, custosa (IAEA, 2008)[50]. 

Os sistemas de depósito radioativos em profundidade fornecem um nível elevado 

e específico de proteção para os rejeitos de alta atividade radioativa bem como para resíduos 

radioativos de longa meia-vida. Tratam-se de projetos que aproveitam os recursos tanto da 

geologia local como da engenharia de materiais, mostrando-se útil em atender as funções de 

segurança, proporcionando múltiplas e diversas funções de barreira radioativa (NEA, 

1999)[84].  

Segundo relatório da Nuclear Energy Agency (NEA), órgão da Organisation for 

Economic Co-operation and Development (OECD), a opinião científica mundial considera 

a deposição em formação geológica como tecnicamente viável e tem um caráter quase ubi-

quitário. (NEA, 2008)[86] 

Ainda de acordo com o relatório, tais opiniões balizam-se pela(o):  

 extensa coleção de dados experimentais obtidos nas formações geológicas 

indicadas como padrão (salina, granítica, argilosa); 

 atualizada pesquisa da engenharia de materiais;  

 existência de instalações que se prestam para realização de pesquisa e de-

monstração de equipamentos e protótipos de instalações;  

 estado atual da arte em técnicas numéricas de modelagem;  

 experiência no tocante ao funcionamento de depósitos subterrâneos para as 

outras classes de resíduos; e 

 grandes avanços nas práticas da realização de avaliação de segurança apli-

cados a sistemas de repositórios em potenciais. 

 

Apesar das convergências científicas, outros fatores, tais como: (i) atos de terro-

rismo; (ii) mudanças geopolíticas; (iii) catástrofes naturais; entre outros, tornam evidente a 
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necessidade em se adotar o modelo subterrâneo em profundidade, em especial, para os de-

pósitos finais de SNF e HLW, assim como de outros materiais perigosos da indústria nuclear. 

Salienta-se em particular quanto ao item (i), que a estratégia de depósito radioa-

tivo em profundidade geológica evita totalmente, ou pelo menos minimiza fortemente, o 

acesso indevido ou a intrusão com interesses ilegais ou terroristas. 

A localização do depósito em grande profundidade, por si, caracteriza uma op-

ção suficientemente segura, garantindo isolamento físico por longo prazo e o estabeleci-

mento de um nível de segurança física e radioativa com maior e estrita dependência das 

barreiras naturais do aquele gerado por obstáculos artificiais. (NEA, 2006, 2008)[85, 86] 

Qualquer que seja o futuro e destino da energia nuclear nos diversos países do 

planeta é universalmente reconhecido que soluções seguras e aceitáveis para repositórios 

definitivos devem ser pesquisadas para armazenar o inventário de rejeitos radioativos de alta 

intensidade radioativa (HLW) e de meia-vida longa já acumulados e aqueles previstos para 

data futura. Nesse sentido, o uso do leito oceânico (sub-seabed) torna-se uma opção a ser 

considerada posto ser viável e economicamente possível. 

 

4.3 MEIOS GEOLÓGICOS PARA REPOSITÓRIO DE HLW/SNF 

 

Instalações projetadas como repositório e construídas em formações geológicas 

profundas e estáveis, constituem-se na solução de referência para permanentemente isola-

mento dos resíduos radioativos de longa vida da biosfera terrestre. Este método de gestão de 

rejeitos é entendido como de segurança intrínseca e final, ou seja, não há dependência da 

presença humana e de intervenção a fim de cumprir o objetivo de segurança. A localização 

destes repositórios de resíduos traz um número de questões que tocam no conhecimento 

científico, na capacidade técnica, em valores éticos, em ordenamento territorial, no bem-

estar da comunidade, e muitas mais. Concretizar esta tarefa de algumas décadas, no desen-

volvimento e implantação de um repositório exige um forte compromisso nacional e uma 

significativa participação regional e local. 
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A deposição geológica em profundas formações geológicas, debaixo da crosta 

continental ou sob o leito do mar, entendida como um meio de deposição de resíduos radio-

ativos, tem sido estudada desde 1957 para o armazenamento de resíduos de alta intensidade 

radioativa mas sem caráter produtivo.  

Sítios geológicos profundos proporcionam um sistema natural de isolamento que 

mostra-se estável ao longo de centenas de milhares de anos para efeito da contenção de re-

jeitos radioativos de longa vida. 

Rejeitos desta natureza são depositados em rochas hospedeiras que podem ser 

do tipo cristalina (granito, gnaisse), argilosas (argilas), salinas ou depósitos calcários.  

Uma vez que, na maioria dos países, ainda não há um grande volume de resíduos 

altamente radioativos aguardando urgentemente seu depósito, são utilizadas algumas insta-

lações de armazenagem provisórias, que permitem o arrefecimento destes resíduos durante 

algumas décadas. 

Em 2008, o Comitê de Gestão dos Resíduos Radioativos (RWMC) da agência 

europeia OCDE emitiu uma declaração conjunta sobre a conveniência e a viabilidade da 

deposição geológica para determinadas categorias de resíduos radioativos. A declaração re-

flete o forte consenso internacional de que a deposição geológica é a rota mais adequada em 

razão de ser tecnicamente viável; ser seguro para as gerações atuais e futuras; não possuir 

alternativas confiáveis para depósito de rejeitos radioativos; e que, apesar dos avanços tec-

nológicos possíveis na área, haverá sempre a necessidade de deposição de algumas classes 

de resíduos. (NEA, 1999)[84] 

Meios geológicos também representam uma correta abordagem sob o ponto de 

vista ético. A responsabilidade pelo destino do que é produzido na forma de resíduos deve 

ser considerada, conforme a situação de cada país, como objetivo de uma política de geren-

ciamento de rejeitos radioativos eficaz, transparente e duradoura. (NEA, 2008)86] 

 

4.4  REPOSITÓRIO EM MINAS DE SAL 

 

O uso de formações salinas para depósitos de resíduos nucleares tem sido um 

conceito amplamente avaliado por mais de 60 anos.  
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Sabe-se que o sal é impermeável e se deforma plasticamente em torno dos resí-

duos. Não há água natural fluindo através de um repositório salino. O depósito final de resí-

duos nucleares em sal permanece um conceito exequível em vários países segundo seus or-

ganismos responsáveis pelo gerenciamento de resíduo nucleares. 

A adequação do sal como um meio para acomodação final do HLW tem sido 

reconhecida pelos programas nacionais e internacionais sobre repositórios, que desenvolve-

ram conceitos avançados de engenharia, bem como conceitos científicos e operacionais. 

O atual conhecimento dos efeitos térmicos no sal está baseado em poucos testes 

e limitadas experiências, porém ele permite uma concepção possível da operação de um re-

positório. Certas particularidades do ambiente salino ainda carecem de estudos mais evolu-

ídos. Entre estes estudos, há necessidade de melhor avaliação das deformações surgidas nos 

túneis de acesso e na sua estabilidade, bem como sobre os efeitos da escavação e do aqueci-

mento no desempenho de longo prazo. De igual maneira se verifica a necessidade do desen-

volvimento de modelos constitutivos específicos para o sal. Habilidades tridimensionais 

aplicáveis à física são agora disponíveis e prometem capacidades avançadas para modela-

gem e avaliação de desempenho e o desenvolvimento do teste de campo. 

Considerações térmicas, hidrológicas e geoquímicas sugerem que radionuclí-

deos em um repositório de sal para rejeitos HLW não poderiam migrar além do horizonte do 

depósito. A maioria dos radionuclídeos do atual inventário de resíduos será termodinamica-

mente estável quando no estado sólido, e irá, pois, resistir às migrações. Muitos dos elemen-

tos deste inventário provavelmente decairão antes que uma intrusão humana ocorra. Uma 

avaliação formal de desempenho deve ser utilizada para examinar estas hipóteses a respeito 

de uma formação salina ou sua localização. Uma apurada avaliação da sequência isotérmica 

FEP (Funcionalidade, Eventos e Processos) é um dos primeiros elementos de pesquisa indi-

cado para um repositório de HLW. (CARTER et al., 2011)[7] 

 

4.4.1 Predicados do Depósito de HLW/SNF em Minas de Sal 

 

A identificação da melhor opção ou melhor alternativa para o depósito perma-

nente ou definitivo de rejeitos de alto nível radioativo (HLW) e de combustíveis nucleares 
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usados (SNF) exige uma apurada investigação de um número grande de especificidades téc-

nicas para efeito da segurança. A vantagem, que hoje se apresenta neste estudo multidisci-

plinar, permite pela troca de conhecimentos entre a comunidade envolvida com o trato do 

ciclo nuclear e pela realidade já analisada em ambientes experimentais reais que a definição 

dos atributos de um sítio de deposição seja obtida por consenso. 

A lista que se segue vem expor o rol de predicados a serem avaliados em pro-

fundidade para a perfeita caracterização do local de depósito final dos rejeitos da natureza 

considerada: 

Lista: Itens a serem apreciados na definição do sítio de um repositório de HLW e SNF. 

Atividade Magmática Atividade Metamórfica Atividade Sísmica 

Atividade Vulcânica Brechas de Colapso Deformação Salina 

Diapirismo Dissolução Profunda Dissolução Superficial 

Efeitos da Dissolução Epirogênese e Subsidência Espessura de Camada 

Estratigrafia Feição Estrutural Fluxo de Fratura 

Fluxo Insaturado de Águas Subterrâneas Fluxo Saturado das Águas Subterrâneas Formação de Fraturas 

Formação de Novas Falhas Geoquímica das Águas Subterrâneas Infiltração de Fratura 

Intrusão de Gás Natural Intrusão Salina (Efeito hidrogeológico) Intrusão Salina (Efeitos geoquímicos) 

Mineralogia Movimento de Falha Perfuração/Sondagem 

Profundidade Propriedades da Fratura Reservatórios de Salmoura 

Resposta Hidrológica a Sismos Sismicidade Tectônica Regional 

Tensão Local (estresse) Topografia Tubos de Brecha 

 

O detalhamento individual destes itens pode ser visto no Anexo B deste trabalho. 

 

4.5 DEPÓSITO NO OCEANO 

 

Durante muitos anos, antes de 1982, países industrializados do mundo (como 

por exemplo, os EUA, França, Grã-Bretanha, etc.) optaram pelo método mais barato desti-

nado à eliminação dos resíduos radioativos: efetuaram o alijamento de tonéis com o “lixo 

radioativo”, produzidos por eles, em regiões profundas dos oceanos. As regiões, onde foram 

realizados estes lançamentos, não tiveram o acompanhamento ou monitoramento mais ade-

quado à natureza da carga ou quanto ao tipo de contenção (embalagem) destinado ao resíduo 

radioativo. Atualmente, grande parte destes lançamentos pode ter suas posições identificadas 
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e, consequentemente, passaram a ser monitorados. Esta situação permitiu traçar mapas com 

a indicação do posicionamento destes rejeitos e o acompanhamento do processo físico de 

corrosão desenvolvido sobre os tipos de tonéis usados como invólucros (Figura 06). 

 

Embora essa prática seja proibida pela maior parte dos países com programas 

nucleares, o problema dos rejeitos nucleares ainda persiste. A Rússia, no presente, continua 

fazendo o descarte de seus resíduos nucleares ainda nos oceanos. 

 

4.5.1 Sub-Seabed 

 

Como dito no item anterior, o alijamento direto de rejeitos SNF ou HLW no mar 

está fora de questão sob qualquer situação (Protocolo de Londres, LC.51(16), 1993). Por 

outro lado, enterrar o rejeito radioativo no leito oceânico ou em estruturas sedimentares do 

mesmo pode ser encarado como uma possibilidade factível.  

O subsolo do fundo do mar oferece condições favoráveis ao este tipo de isola-

mento de rejeitos radioativos. Isto fica caracterizado por alguns fatores: 

(a) distanciamento do sítio subterrâneo (geologicamente profundo) que existe 

em relação ao ambiente rotineiramente acessado pelo homem ou pela biota 

marinha; 

(b) estabilidade em longo tempo para as condições geofísicas e geoquímicas 

necessárias; 

Figura 06: Mapa indicativo dos locais 

onde ocorreram lançamentos de toneis 

com rejeito radioativo (em data ante-

rior a 1982). 

Fonte: IAEA-TECDOC-1105 (1999) 

(Adaptação pelo Autor)[63] 
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(c) significativa capacidade dos sedimentos em absorver radionuclídeos 

quando liberados e sua enorme diluição na água do mar caso consiga mi-

grar naquela direção (NEA, 1999)[84]. 

A proposta de enterramento sob o leito do mar prevê a perfuração da “lâmina de 

lama” sedimentar em profundidade da ordem de centenas de metros, com furos espaçados 

entre si por várias centenas de metros.  

Os resíduos radioativos de alto nível, contidos em contêineres apropriados, são 

baixados nestes poços perfurados e empilhados verticalmente com os intervalos de separa-

ção preenchidos por material semelhante à lama especial que é bombeada no poço perfurado. 

Entende-se que este método depende das técnicas padronizadas de perfuração 

rotineiramente praticadas em mar profundo e dos métodos de selagem dos poços perfurados. 

Estes dois aspectos são, atualmente, bem desenvolvidos, graças à indústria de petróleo e a 

evolução da mineração submarina, embora ainda sejam procedimentos onerosos em suas 

implementações. 

Conquanto a tendência mundial seja direcionada à opção do depósito realizado 

em solo seco (onshore), é duvidoso entender que restringir a localização de repositórios em 

terra realmente irá prevenir a poluição dos mares. Se radionuclídeos de um repositório em 

solo não marinho forem lixiviados sobre a superfície, eles serão rapidamente transportados 

para o mar por águas superficiais. O que é importante é impedir a migração de radionuclídeos 

para a biosfera de forma tão confiável quanto possível.  

Se a deposição sob o leito marinho resulta em isolamento mais seguro, ela será 

a melhor salvaguarda contra a poluição do mar. Desta forma, o método sub-seabed, como 

qualquer outro método em condição de estudo, deverá ser submetido às mesmas formas de 

apreciação de sua viabilidade tecnológica, da proteção proporcionada ao meio ambiente ma-

rinho e dos reflexos deste procedimento frente a compreensão leiga internacional. 
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No entanto, para a perfeita aceitação e aplicação desta tecnologia, torna-se in-

dispensável a condição de consenso planetário (entenda-se países e seus governantes). Esta 

condição deverá resultar na realização de alterações na atual legislação internacional (Con-

venção sobre Prevenção da Poluição Marinha Causada pelo Alijamento no Mar de Resíduos 

e Outras Substâncias – 1972) que, no momento, é instrumento legal impeditivo no tocante 

ao uso do fundo do mar para os procedimentos em questão. Trata-se de modificação da re-

gulamentação vigente (Convenção e Protocolo de Londres), em seu aspecto legal e político, 

que, em permitindo o uso de recursos dos mares, resultará num programa mundial, desen-

volvido conjuntamente por todos os países com interesses marinhos. Este programa obriga-

toriamente irá promover o uso seguro do subsolo marinho em sua plataforma continental 

submarina e na crosta oceânica como também em águas internacionais ou alto-mar. 

Figura 07: Representação do procedimento sub-seabed. 

Fonte: Adaptação pelo Autor (2014) 
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4.5.2  Reversibilidade e a Recuperabilidade 

 

A reversibilidade e a recuperabilidade são consideradas partes importantes da 

estratégia da gestão de resíduos. Ainda não há definição padronizada para estes critérios. 

Reversibilidade significa a capacidade mais genérica de reconsiderar e alterar o 

curso de ação, a qualquer momento, durante o desenvolvimento e a implementação de um 

projeto para instalação de um sítio destinado à deposição geológica. Trata-se, portanto, da 

possível situação em que um município ou comunidade hospedeira do repositório decidir 

mais tarde que ele quer modificar a sua apreciação ou julgamento inicial.  

Pode igualmente significar que uma decisão de armazenar SNF em um repositó-

rio tem condição de ser revertida, com nova possibilidade de que o combustível seja subme-

tido a reprocessamento e reciclagem. 

A reversibilidade, em sua essência, transparece a condição de que o desenvolvi-

mento de um programa (de qualquer natureza) será sempre objeto de reflexão quanto à sua 

abordagem e qual a política praticada ou mais recente. (IAEA, 2009c)[53] 

A recuperabilidade está associada à capacidade técnica para remover os resíduos 

radioativos de depósitos independentemente de sua natureza. 

Destaca-se que a recuperabilidade não é uma diretiva absoluta ou binária, em 

contrário, ela é relativa. A questão que se coloca é quão mais fácil ou difícil será recuperar 

o rejeito armazenado num depósito geológico e depois de qual período de tempo. 

Adotado este critério, verifica-se que, por projeto, os resíduos que foram arma-

zenados numa instalação geológica poderiam sempre, se absolutamente necessário, ser re-

cuperados de alguma forma, implicando consequentemente num procedimento por vezes 

oneroso. 

O critério da reversibilidade implica que a instalação de um depósito deve ser 

implementada por um programa em estágios, conhecidas suas opções e efetuada a escolha 

conforme o desenvolvimento de cada estágio. A recuperação é, assim, a possibilidade de 

reverter a etapa de destinação dos resíduos. (WHITE et al., 2013)[106] 
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5  CIÊNCIA GEOLÓGICA 

 

A Geologia, como ciência teórica, mostra-se como um campo científico que trata 

da história da Terra. Através de outras áreas com as quais guarda correlação, como a Geofí-

sica e a Geoquímica, a Geologia vem explicar os problemas enfrentados pelos geólogos 

quanto à produção de mapas geológicos e tectônicos. Problemas cujas soluções permitem 

criar enorme e precisa base de dados a serem utilizados na previsão de ocorrências no solo 

e subsolo, economicamente viáveis em sua exploração (descoberta de depósitos minerais, de 

óleo e gás e outros). 

A tarefa da Geologia é estudar a história da Terra como um todo e suas várias 

esferas, camadas ou estratos e o núcleo (Figura 08). A Geologia investiga todos os processos 

naturais em suas inter-relações históricas. Processos geológicos contemporâneos não são 

mais do que um elemento no infinitamente longo processo dinâmico de evolução do planeta. 

(POTAPOVA, 1968)[111] 

 

5.1  PLACAS TECTÔNICAS 

 

Placas tectônicas ou também placas litosféricas são gigantescas estruturas irre-

gulares, semelhantes a espessas lajes com formas irregulares e constituídas por rochas sóli-

das de diversas constituições e situadas na parte externa do planeta, flutuando sobre mantos 

internos. (Figura 08)  

Em geral, a maior diferença entre placas tectônicas é a distinção feita entre a 

massa no nível continental e aquela estabelecida como litosfera oceânica.  
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A dimensão das placas tectônicas pode apresentar grande variação, indo de al-

gumas centenas até milhares de quilômetros de extensão (as Placas do Pacífico e da Antár-

tida estão entre as maiores placas do globo terrestre). (Figura 09) 

 

 
 

A espessura das placas tectônicas também admite larga diferença, variando de 

pouco menos de 15 quilômetros, para algumas placas jovens da litosfera oceânica, até atingir 

dimensões próximas a 200 quilômetros, situação encontrada em pontos de placas com maior 

idade geológica como na litosfera continental do continente americano (partes interiores da 

América do Norte e do Sul). 

 

 

Figura 08: Divisões internas e placas tectônicas do 

globo terrestre. 

Fonte: Internet (Press et al., 2006)[107] 

Figura 09: Placas tectônicas, 

Anel de Fogo e vulcões 

Fonte: http://www.monogra-

fias.com/trabajos32/placas-tec-

tonicas/placas-tectonicas.shtml 
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5.2  SUBDUCÇÃO 

 

Zona de subducção é o nome que se dá a uma área de convergência de placas ou 

lajes tectônicas, onde uma destas se infiltra debaixo da outra, de acordo com a teoria da 

tectônica de placas (teoria da geologia que descreve os movimentos de grande escala ocor-

ridos na litosfera terrestre). (Figura 10) 

 
 

Segundo a cronologia geológica, é a litosfera ou placa oceânica, de maior peso, 

aquela que se subduz sob a litosfera continental, de menor peso específico em razão de sua 

maior espessura interna. Este deslocamento por debaixo da placa continental gera formação 

em canaleta e o desenvolvimento de fendas e desníveis (trincheiras) no piso marinho e en-

rugamento (fraturas) na camada superior. 

 

5.2.1  Depósito em Zonas de Subducção 

 

A ideia de eliminação definitiva dos resíduos radioativo nas zonas de subdução 

seria a deposição dos resíduos em pontos da trincheira gerada nas canaletas5 que atualmente 

existem nas mais profundas regiões submarinas da superfície da Terra. 

O efeito da subducção ocorre principalmente ao longo da costa oeste da América 

do Sul (Chile, Equador, Colômbia, Peru), na vizinhança do Japão, das ilhas Aleutas, de Java 

e em regiões do Mar Mediterrâneo (HOLLISTER et al., 1998)[30]. Na Figura 11 percebe-se 

                                       
5 Nota do Autor: a borda da placa principal é amassada e obrigada a formar uma cadeia monta-

nhosa paralela à canaleta. Em mar profundo, os sedimentos da laje descendente são raspados e passam a inte-

grar as montanhas adjacentes. Como a placa oceânica desce em direção ao manto quente (núcleo da Terra), 

trechos dela começam a derreter. O magma assim formado migra para cima, podendo atingir a superfície atra-

vés de respiros com a erupção de lava vulcânica. 

Figura 10: Criação da Zona de Subduc-

ção As setas vermelhas indicam o sen-

tido da movimentação das placas. 

Fonte: Internet (Adaptado pelo Autor) 
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que há uma relação direta destas zonas com regiões específicas da crosta terrestre, tais como 

o Anel de Fogo (no oceano Pacífico) e a vizinhança de vulcões. 

Embora as zonas de subducção estejam presentes num grande número de locais 

distribuídos por toda a superfície da Terra, determinados países não possuem acesso geográ-

fico e geológico a tais estruturas. Daí, a necessidade do uso das canaletas em águas interna-

cionais. Contudo, conforme o exposto, esta opção de eliminação de rejeitos nunca foi reali-

zada devido a limitantes legais em âmbito internacional. 

Porém nem toda área do solo marinho submerso apresenta-se adaptada para des-

tino e eliminação de resíduos nucleares. Observa-se, ainda na Figura 11, quanto há de solo 

marinho (e respectivo subsolo) em condições de aproveitamento para repositórios. 

 

 

Nesta figura, vê-se que: 

(a) Por razões de proteção do meio ambiente são desconsiderados aqueles locais 

onde o fundo do mar é mais raso que quatro quilômetros (azul claro), porque 

essas áreas coincidem com os centros de propagação das placas tectônicas 

e, muitas vezes, são recobertos por tipos inapropriados de sedimentos.  

(b) De forma análoga ao item anterior, há uma regra impeditiva para regiões de 

atividade tectónica, como as placas de colisão (vermelho) ou vulcanismo.  

(c) Igualmente as zonas polares (latitudes superiores a 60 graus) são descartadas 

porque os sedimentos marinhos que normalmente contêm fragmentos gros-

seiros de rocha, com possível contaminante radioativo, podem ser transpor-

tados por icebergs.  

Figura 11: Representação de 
áreas restritas ao depósito de 

rejeitos nucleares 

Fonte: Hollister, 1998[30] 
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Assim, após ponderar sobre fatores impeditivos para estas regiões, descritas em 

(a), (b) e (c), também indica-se um caráter restritivo para outras grandes áreas. Estas áreas 

são limitadas por seu interesse econômico (sabe-se, por exemplo, que a plataforma conti-

nental apresenta subsolo capaz de abrigar valiosa quantidade de óleo, gás e minerais).  

Desta forma, mesmo não considerando as áreas marinhas citadas anteriormente, 

verifica-se ainda a existência de enormes extensões de solo marinho submerso que oferecem 

amplas possibilidades para deposição de resíduos nucleares (regiões do mapa em azul es-

curo). 

 

5.2.2  Exploração Petrolífera Offshore 

 

Ao longo de mais de 30 anos, a empresa nacional Petrobrás vem fazendo uso 

intensivo da prospecção e exploração em campos petrolíferos situados em área marinha. Es-

tas atividades, denominadas de offshore, vêm exigindo o desenvolvimento de tecnologia es-

pecíficas para este ambiente. 

A partir de 1984, com a descoberta do campo de Albacora e outros, a Petrobrás 

passou a desenvolver suas atividades exploratórias em posições marinhas com lâminas 

d’água superiores a 300 metros (profundidades limite para o trabalho de mergulhadores) e 

desta forma, foi gerada uma necessidade de novas metodologias de trabalho. 

Com a criação de pioneiras técnicas de produção de petróleo e gás em campos 

offshore e com novas descobertas de campos em águas profundas e ultra profundas, viu-se a 

necessidade da Petrobrás estabelecer programas continuados de pesquisa petrolífera (CEN-

PES) garantindo o acontecimento de recordes de profundidade e produção. 

Alguns campos produtivos, localizados em áreas com lâminas d’água variando 

entre de 350 a 650 metros, podem ser considerados verdadeiros laboratórios avançados onde 

a tecnologia de produção em águas profundas pode contar com o desenvolvimento e uso da 

automação de procedimentos bem como a adoção da robotização operacional (adoção de 

veículos submarinos controlados à distância). 
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5.2.3  Tecnologia 

 

A tecnologia empregada na atividade offshore é atualmente dominada por equi-

pamentos submarinos robotizados (veículos AUV – Autonomous Undersea Vehicle e ROV 

– Remotly Operated Vehicle) bem como a adoção da nanotecnologia (uso de nanotubos ade-

sivos, reparadores e estruturais, bem como nanorrobôs).  

Alguns destes veículos são vistos nas fotografias seguintes.  

 

  
 

Neste novo campo de exploração submarina de petróleo e de recursos minerais 

cada vez mais se intensifica o uso de equipamentos operados remotamente pois estes mos-

tram-se mais habilitados para enfrentar os desafios das atividades petrolíferas ou de minera-

ção. Esta qualificação tecnológica vem reduzindo o emprego de navios sondas convencio-

nais (custo elevado: ~ US$15.000/hora) ao longo do processo exploratório. 

Outra alternativa é a utilização de plataformas robotizadas estacionárias, posici-

onadas no leito marinho em condições de prospecção. Isto também evita o emprego de na-

vios sonda (prospecção) e de navios de perfuração e produção de poços (produção operaci-

onal), tornando-se solução eficiente em termos de custo de exploração submarina profunda. 

  

Fotografias 04 a e 04 b: ROV – 
Remotly Operated Vehicle 

Fonte: ECA Group (França) 
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6  SUB-SEABED EM ESTRATIFICAÇÃO SALINA 

 

O procedimento de deposição geológica (sub-seabed) em estratificação salina 

permite que sejam considerados os seguintes aspectos favoráveis: 

 Qualidade de acomodação do rejeito em rocha salina definida pela: 

o Estabilidade geológica do ambiente 

o Condutibilidade térmica do sal 

o Menor corrosão dos contêineres 

 Segurança local estabelecida em razão da: 

o Profundidade e existência da lâmina d’água marinha 

o Difícil acessibilidade provocada por 

 Barreiras naturais 

 Complexidade de uma intrusão humana no local 

o Passividade natural (independência da ação humana após insta-

lação do repositório) 

o Proposição de um legado futuro condizente 

 Viabilidade da instalação física 

o Tecnologia (know-how) conhecida através da exploração 

offshore 

o Recuperabilidade possível 

o Diversidade de posicionamento geográfico 

 Águas nacionais e internacionais (alto mar) 

 Regiões marinhas com reduzidos recursos minerais e bi-

ológicos 
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Entretanto, também há fatores adversos a considerar tais como: 

 Custo de execução e instalação (perfuração offshore) 

 Difíceis procedimentos de transporte 

 Tecnologia incipiente para recuperação e com alto custo 

 Acondicionamento adequado dos rejeitos 

o Envelopamento com vitrificação 

o Tecnologia para os contêineres 

o Diâmetro das cápsulas (restrição do volume) 

 Rejeição da sociedade quanto ao uso do ambiente marinho 

 

6.1  LIMITAÇÕES 

 

Em todos os procedimentos e instalações da área nuclear, a segurança é avaliada 

na condição de se sujeitar a licenciamentos específicos para efetivação dos procedimentos 

consoante critérios estabelecidos e revistos por uma autoridade competente.  

O licenciamento de uma instalação de deposição de resíduos radioativos é muitas 

vezes um processo moroso e, por isso mesmo, requer o estabelecimento de uma política de 

curto prazo para o transporte e o armazenamento transitório dos resíduos de forma segura 

antes da deposição definitiva. 

 

 

Figura 12: Ciclo de transporte do sistema 

sub-seabed 

Fonte: Internet (Adaptado pelo Autor) 
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Desta forma, o transporte de materiais radioativos, seja por via aérea, marítima, 

ou terrestre, deve cumprir as exigências estabelecidas em normas específicas e adequadas à 

natureza do material transportado. 

Fica ressaltado, desta forma, que por mais acautelado seja o procedimento de 

deposição final do rejeito radioativo, haverá sempre uma preocupação especial quanto ao 

deslocamento do material em condições seguras e confiáveis. Em havendo comprometi-

mento da segurança do armazenamento transitório (intrusões), ou descontinuidade no pro-

cedimento de translado do rejeito (falha do transporte), ter-se-á, nesta condição, uma limita-

ção no confinamento do ciclo de vida do HLW/SNF. 

 

6.2  SEGURANÇA BIOLÓGICA E AMBIENTAL 

 

A fuga ou transferência de radionuclídeos para o exterior da área ou volume de 

contenção de um repositório não é realizada de forma única ou padronizada. Em decorrência 

das diversas maneiras como isto se processa em um repositório, verifica-se que, em comum, 

o impacto radiológico e a radiotoxidade atuante no homem e em espécies vivas (biota) de-

vem ser avaliadas de maneira particular. Em especial, deve haver preocupação quanto aos 

danos biológicos induzidos com a assimilação potencialmente acontecida por meio dos ra-

dionuclídeos vazados. 

Cada tipo de repositório possui um ecossistema em seu entorno com uma dinâ-

mica característica. A mecânica do que acontece neste entorno, em especial quanto à migra-

ção de radionuclídeos, sua concentração e seu processo de dispersão, é configurada como 

um campo da radioecologia. 

A escala de tempo considerada para a segurança do depósito geológico possui 

dois aspectos. O primeiro consiste no intervalo de tempo que oscila de várias dezenas a 

poucas centenas de anos durante os quais são desenvolvidas as atividades de seleção do local 

do depósito. 

O segundo aspecto é o longo intervalo de tempo no qual a atividade do HLW 

permanece como risco potencial à biosfera (conjunto total dos biomas) e, em especial, ao 

homem. Neste caso, o problema difere daqueles encontrados em outras partes do ciclo do 
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combustível nuclear. É quando o risco potencial supera a escala de tempo esperada para mais 

de uma ou duas gerações humanas. (WASSERMAN, 2012)[105] 

 

6.3  RADIOTOXICIDADE 

 

A radiotoxicidade de um nuclídeo é uma das medidas do perigo radiológico aos 

seres humanos. Esta avaliação indica o modo de decaimento de cada nuclídeo (decaimentos 

gama, beta ou alfa), a meia-vida biológica, e a incorporação de radionuclídeos por seres 

vivos. Por esta razão destaca-se sua importância na observação e análise dos rejeitos radia-

tivos originados do ciclo combustível e de outros usos (medicinal, industrial, pesquisa, etc.) 

bem como os efeitos produzidos ao meio ambiente onde se encontrem disponibilizados. 

Neste aspecto, verifica-se a mudança da radiotoxicidade dos diversos compo-

nentes do inventário total dos rejeitos de qualquer natureza quando se considera os diferentes 

tempos de armazenamento. (KLETT, 1997)[68] 

Sabe-se que para combustíveis e seus rejeitos, as alterações da radiotoxicidade 

dos diferentes isótopos presentes tem correlação com o decaimento radiativo acontecido ao 

longo de período de tempo que vão de dez até milhares de anos. (HOLLISTER et al, 1981)[29] 

Como a quantidade de actínios menores (MA) no combustível diminui durante 

a queima, a radiotoxicidade do inventário diminui de forma semelhante. Entretanto, após os 

primeiros mil anos de armazenamento, os índices da radiotoxicidade das diferentes compo-

sições originadas do combustível tornam-se convergentes entre si (sempre próximos a 1% 

da radiotoxicidade original). Em longo prazo, a radiotoxicidade do inventário é predominan-

temente dependente de isótopos do plutônio e amerício.  

A qualidade energética e radioativa do combustível nuclear diminui durante o 

tempo de armazenamento intermediário, período necessário a sua estabilização térmica (res-

friamento do combustível queimado) e decaimento radioativo. Esta redução é devida ao de-

caimento do 241Pu para 241Am que são elementos físseis de meia-vida relativamente curtas.  



63 
 

Em termos gerais, uma alternativa para lidar com o problema dos rejeitos peri-

gosos, que se constitui processo já praticado por alguns países, é a separação e a transmuta-

ção destes rejeitos em outros produtos de meia-vida curta ou isótopos estáveis, caso haja 

viabilidade para tanto.  

Mesmo quando considerados os ciclos de combustível melhorados, não há como 

deixar de produzir certa quantidade de rejeitos radioativos (elementos com meia-vida longa). 

A tecnologia de transmutação tem por objetivo reduzir o inventário de actinídeos e produtos 

de fissão com meia-vida longa que surgem nos resíduos nucleares. 

A realização deste mecanismo tecnológico permite a diminuição dos riscos as-

sociados com a gestão dos rejeitos radioativos de alta atividade, facilitando a prática de de-

posição intermediária ou provisória, condição tecnologicamente mais simples. De igual 

forma, isto implicará, como reflexo positivo, no alívio da sobrecarga estrutural sobre o meio 

geológico onde se dá a localização do repositório. 

É evidente que a transmutação não eliminará a necessidade do depósito em for-

mações geológicas, pois se configura impossível destruir a totalidade dos radionuclídeos 

existentes no HLW ou no SNF. Trata-se, portanto, de um problema perene e que exigirá a 

procura permanente da solução para a deposição final dos rejeitos radiativos por um longo 

prazo. 

 

6.4  REJEITOS HLW E SNF 

 

Rejeitos HLW, rejeitos nucleares termicamente quentes, apresentam-se sob múl-

tiplas formas de resíduos: pastilhas (pellets) de dióxido de urânio (UO2), vidro de boro-sili-

cato, materiais cerâmicos ou metais. A geometria dos rejeitos após seu armazenamento por 

longo prazo, antes do depósito final, não difere da forma dos rejeitos obtidos imediatamente 

após sua geração. (MARTINS, 2011)[71] 

A geração de calor é uma das principais características do HLW. O calor é ge-

rado em razão dos radionuclídeos contidos nos rejeitos. Considerando um combustível usado 

(SNF) há dez anos afastado de um reator, tem-se que ele apresenta quase 77% da energia 

térmica originada do decaimento do 137Cs e do 90Sr. Em curto prazo (tempo < 50 anos), o 

decaimento do 90Sr e do 137Cs continua a produzir a maior parte do calor global do SNF, e 
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os valores de potência máxima de aquecimento são experimentados durante este período de 

tempo. (HANSEN & LEIGH, 2011)[24](MICHAELS, 1996)[109] 

Durante períodos superiores a 100 anos, após o abrandamento progressivo da 

geração de calor do 90Sr e do 137Cs, observa-se o decaimento alfa de diversos actinídeos6, 

principalmente Pu e Am (HANSEN & LEIGH, 2011)[24](MICHAELS, 1996)[109]. Assim, no 

contexto das temperaturas globais dos grandes volumes do repositório, verifica-se que o de-

caimento dos actinídeos com meias-vidas intermediárias domina a produção de longo prazo 

de calor e não o decaimento dos produtos de fissão como 90Sr e 137Cs . (HANSEN & LEIGH, 

2011)[24](MICHAELS, 1996)[109] 

 

6.5  ENVELOPAMENTO DE REJEITOS 

 

A gestão de rejeitos radioativos, em todas as fases, requer a existência de barrei-

ras de segurança (EBS). Sob este aspecto, sistemas de engenharia exigem a análise dos ma-

teriais envolvidos com a contenção restritiva dos rejeitos em condição de transporte e guarda 

(imobilização intermediária e definitiva). (IAEA TECDOC, 2005a)[65] 

 

6.5.1  Metais 

 

Metais se prestam como sistemas de barreira em todos os projetos de repositório 

destinados aos resíduos de longa meia-vida. Eles serão usados na constituição de: 

 contêineres (canisters e tonéis) e cobertura para resíduos vitrificados de alto 

nível de radioatividade e combustível usado (HLW e SNF);  

 recipientes para resíduos de nível intermédio (ILW) solidificado e compac-

tados;  

 estruturas de concreto armado, em silos subterrâneos e repositórios de ILW; 

                                       
6 Actinídeos representam cerca de 80% do calor cumulativo que é produzido ao longo dos pri-

meiros 1.000 anos. Para prazos superiores a 1.000 anos, actinídeos contribuem com cerca de 99% do calor 

adicional gerado em um repositório. 
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 sistemas de apoio e reforço em rocha (parafusos, redes, âncoras, chumbado-

res) na maioria dos ambientes geológicos.  

 

Há, nesta categoria de material, o interesse técnico quanto a sua longevidade 

operacional. O conhecimento do comportamento corrosivo a longo prazo torna-se aspecto 

determinante para entendimento da degradação física desta natureza de contenção. 

As principais vantagens deste tipo de material são definidas sobre os seguintes 

aspectos:  

 taxas de corrosão uniforme;  

 resistência à oxidação e corrosão sob tensão;  

 produtos de corrosão conhecidos (propriedades e evolução com o passar do 

tempo); 

 comportamento de dissipação térmica conhecido (dissipação do calor ge-

rado). 

Somente alguns metais, como o ferro, o aço, o cobre e o bronze possuem histó-

rico evolutivo do seu comportamento sob corrosão ao longo de milhares de anos. Metais 

especiais mais novos, como por exemplo o titânio (Ti), ligas de níquel-cromo-molibdênio 

(Ni-Cr-Mo) ou o aço inoxidável (ligas Fe-Cr-Ni), já são utilizados no envelopamento de 

rejeitos mas encontram-se sob estudo quanto a sua resistência à deterioração em prazos lon-

gos (Fotografia 05). 

 

 

 

Fotografia 05: Exemplo de con-

têiner metálico para contenção de 

SNF 

Fonte: M. Zürcher (Finlândia) 
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6.5.2  Vidro 

 

Rejeitos de alta atividade radioativa quando submetidos à contenção vitrificada, 

podem utilizar, na composição da sua matriz de envelopamento, o vidro boro-silicato. 

O comportamento do vidro quando submetido às condições específicas de um 

repositório e a sua taxa de degradação em longos períodos de tempo são, ainda, objetos de 

estudo. No presente, procura-se entender os aspectos metaestáveis da lixiviação do vidro e 

seu potencial de retenção (alteração do material) se exposto à agua circundante (subsolo). 

 

Fatores importantes quanto ao desempenho deste tipo de material são:  

 sua taxa de libertação de radionuclídeos é função do tempo após sua exposi-

ção às águas subterrâneas;  

 a estrutura e a resistência posterior a lixiviação do vidro da camada pela al-

teração da camada de gel que se forma sobre a superfície de vidro;  

 as propriedades de retenção, em potencial secundário, sobre os produtos re-

sultantes da alteração do vidro;  

 o efeito da radiação sobre os mecanismos mencionados acima. 

 

6.5.3  Cimentos 

 

Cimento e concreto constituem certamente o tipo de material a ser usado em 

todos os tipos de repositórios especificados para camadas geológicas profundas. (ALEXAN-

DER, 1995)[2] 

Para repositórios de rejeitos com níveis de radiação baixo e intermediário, o con-

creto é, por si, parte estrutural integral do sistema de barreiras projetadas (composição de 

abóbadas, de silos ou para recipientes de contenção de rejeitos). 

As condições extremamente alcalinas nestas barreiras construídas com cimento 

permitem que muitos radionuclídeos apresentem baixa solubilidade e a natureza gelificada 

do cimento e seus minerais constituem grandes áreas que funcionam como superfície de 

absorção e dissipação térmica. 
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Neste contexto, os principais objetos de interesse quanto a segurança do cimento 

são as seguintes:  

 a durabilidade e a longevidade de suas condições de hiperalcalinidade e de 

baixa condutividade hidráulica;  

 sua interação com rocha hospedeira circundante, afetando as suas proprieda-

des de contenção;  

 a produção de coloides nas barreiras de cimento;  

 sua capacidade de absorver os radionuclídeos. 

 

6.5.4  Imobilização 

 

Os rejeitos radioativos não enquadrados nos parâmetros de armazenamento, 

não qualificados para armazenamento e transporte e, consequentemente, não adequados 

para a deposição final, devem ser submetidos ao procedimento de imobilização. Caracte-

riza-se pelo confinamento do resíduo com significativa atividade radioativa no interior de 

uma matriz sólida e monolítica, evitando-se contaminações e vazamentos. O produto re-

sultante desta etapa deve apresentar integridade física e estabilidade mecânica e físico-quí-

mica, para garantir a segurança nas etapas subsequentes da gerência de rejeitos. 

Algumas matrizes, além das citadas anteriormente, destinadas à imobilização de 

rejeitos de níveis intermediários de radiação podem ser de betume e de polímeros específi-

cos. A escolha de uma matriz de imobilização depende de diversos fatores, entre os quais 

pode-se citar sua compatibilidade química com o rejeito, sua disponibilidade comercial e seu 

custo, a tecnologia relacionada ao processo de imobilização e a qualidade do produto final 

Por fim, toda matriz de imobilização deve apresentar facilidade de manuseio, 

baixo custo, boa resistência mecânica, dispor da propriedade de auto blindagem e sujeitar-

se às variações térmicas, consequência da carga de calor produzida pelo rejeito. 

A deposição sob o leito marinho (sub-seabed), tanto quanto outros esquemas 

deposição geológica, envolve multibarreiras (EBS) através do enterramento do rejeito de 

alto nível radioativo (HLW) solidificado e embalado, ou do combustível nuclear usado (ir-

radiado) alojados em contêineres (canister ou tambores de alta contenção), dezenas de me-

tros adentro de formações geológicas estáveis como as camadas salinas.  
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6.5.5  Meio Salino 

 

O meio salino, devido as suas qualidades, merece destaque como escolha primá-

ria para repositório de material radioativo, por suas propriedades. Esses sedimentos evapo-

ríticos podem deformar, dissolver e migrar, criando rotas preferenciais de fluxo (material) e 

gerando estruturas e trapas estratigráficas propícias à acumulação de hidrocarbonetos. Este 

fato é conhecido desde os primórdios da indústria do petróleo. Além desses fatores, os sais 

comportam-se como selos quase perfeitos permitindo estanqueidade para material acumu-

lado abaixo deles.  

Sua presença em bacias sedimentares tem importante significado econômico, 

tanto na fase de interpretação exploratória quanto na ação de perfuração de poços, uma vez 

que eles apresentam características mecânicas distintas das rochas siliciclásticas e carboná-

ticas. Entretanto, do ponto de vista operacional, a perfuração de algumas dessas rochas sali-

nas está associada a um grande número de problemas de estabilidade de poços (condições 

de curto prazo) e a integridade de revestimentos (em longo prazo), quando comparado com 

outras litologias. (MOHRIAK et al., 2008b)[75] 

Os sais pertencem a um grupo de rochas sedimentares chamadas evaporitos, de-

positados por evaporação da água do mar, e são formadas em bacias fechadas sujeitas a um 

clima árido e com periódicos influxos de água marinha. A precipitação do sal durante a eva-

poração desses influxos resultou na deposição sequencial de evaporitos estratificados. Den-

tre os minerais formadores dessas estratificações destacam-se a calcita (CaCO3), a anidrita 

(CaSO4), o gipso ((CaSO4.2H2O), a halita (NaCl), a silvita (KCl), a carnalita 

(KMgCl2.6H2O) e a taquidrita (CaCl2.2MgCl2.12H2O). 

Os cloretos ou sais solúveis (halita, carnalita e taquidrita) são materiais geológi-

cos atípicos, porque, mesmo quando submetidos a uma tensão desviadora constante, uma 

considerável deformação pode ser esperada como função deste componente de tensão. Este 

comportamento é chamado creep ou fluência, e pode causar a obstrução de poços perfurados 

em curto prazo. (MOHRIAK et al., 2008b)[75] 

Esse comportamento é influenciado sensivelmente pela espessura da camada, 

temperatura da formação, composição mineralógica, conteúdo de água, presença de impure-

zas e pela tensão desviadora aplicada ao corpo salino.  
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Carbonatos e sulfatos são essencialmente imóveis. Os cloretos que contém água 

(bischofita, carnalita e taquidrita) apresentam as maiores taxas de fluência, movendo-se para 

dentro do poço assim que se estabelece a cavidade cilíndrica, enquanto que a halita, o sal 

mais comum da natureza, é menos móvel. Contudo, a halita pode apresentar taxas de fluência 

consideráveis, dependendo das condições a que está submetida.  

Uma curva típica de fluência dos evaporitos apresenta três estágios (Figura 13). 

A partir da aplicação da tensão desviatória, a taxa de deformação é muito alta. Esta defor-

mação decresce ao longo do tempo até atingir uma taxa constante. Estes dois estágios são 

chamados de regime transiente e permanente de fluência ou fluência primária e secundária, 

respectivamente. O último estágio, chamado de fluência terciária, fica evidente pela acele-

ração da taxa de deformação, que causa a dilatação do arcabouço mineral da rocha pelo 

aumento do seu volume por meio de micro fraturas, resultando na ruptura do material. (FAL-

CÃO et al., 2008)[19] 

  
 

Fazendo referência genericamente ao sal, subentende-se que se trata de sais so-

lúveis (cloretos).  

Executados os ensaios de fluência dos sais supra citados, quando são submetidos 

a tensão desviadora de 10 MPa (1.415 psi) e temperatura de 86ºC, e após 160 horas de ensaio, 

verifica-se que as deformações axiais específicas foram, respectivamente, 0,0014; 0,055 e 

0,15, ou seja, a taxa de mobilidade da taquidrita é em torno de 107 vezes maior que a da 

halita e, aproximadamente, 2,7 vezes maior que a da carnalita (POIATE et al., 2006)[110]. 

Isso faz com que a ocorrência de camadas de taquidrita na trajetória de uma perfuração seja 

Figura 13: Curva típica de fluência do sal  

Fonte: Costa, 1984[17] (modificado pelo Autor) 
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quase uma garantia de problemas durante a sua realização, caso medidas paliativas não es-

tejam planejadas. (POIATE et al., 2006)[110] 

Apesar disso, nem todos os sais são problemáticos. Quando o sal apresenta baixa 

mobilidade, passa a ser uma formação ideal para perfuração devido a sua homogeneidade, 

baixa porosidade, elevado gradiente de fratura e, em geral, apresentar boa taxa de penetração. 

(POIATE et al., 2006)[110] 

Porém, mesmo depois do poço revestido, essa fluência pode causar, em longo 

prazo, o colapso do revestimento devido aos esforços adicionais impostos por esse confina-

mento mecânico, caso ele não tenha sido dimensionado para isso. Tal efeito é mais pronun-

ciado quando há geração de cargas pontuais devido, por exemplo, à falha na cimentação 

(MOHRIAK et al., 2008b)[75]. Ou seja, deve-se considerar a fluência em toda a vida útil do 

projeto e não só na fase de perfuração. Equilibra-se este fenômeno com o preenchimento da 

cavidade com material que possa anular esses esforços dinâmicos do corpo salino (mesma 

densidade). 

Além da fluência, os sais possuem outras propriedades que os diferenciam dos 

demais sedimentos. Eles são praticamente impermeáveis e apresentam resistência à fratura, 

superior à de outras formações. Assim, em uma seção homogênea não se espera perda de 

circulação. 

Os sais têm também alta condutividade térmica (duas a três vezes superior à dos 

outros sedimentos), o que faz com que o gradiente geotérmico numa seção de sal seja menor 

do que o das formações acima e abaixo dela. (MOHRIAK et al., 2008b)[75] 

Formações salinas têm naturalmente baixa permeabilidade e características auto-

selantes favoráveis ao isolamento dos rejeitos. (MOHRIAK, 2008a)[74] 

Estas considerações conduzem a abordagens para representar as condições tér-

mica, mecânica, hidrológica, geoquímicas e outras possíveis em um repositório salino de 

rejeitos do tipo HLW e SNF. 
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6.5.5.1  Condições Geoquímicas 

 

A geoquímica no entorno de um repositório de sal é controlada pelas possíveis 

influências mútuas entre a formação salina e a estrutura envoltória do rejeito, avaliando-se 

as interações entre as embalagens de contenção do rejeito e o material de posicionamento e 

preenchimento do local de posicionamento definitivo do invólucro. 

Na medida em que água salgada estiver disponível para reagir com estes mate-

riais, o pH, as condições de oxirredução, a volatilidade gasosa aquosa e espécies dominante 

presentes poderão evoluir ao longo do tempo. Esta evolução seria influenciada pela tempe-

ratura, especialmente durante o período de tempo em que o rejeito HLW (alta produtividade 

térmica) estará em exposição à água salgada. (MOHRIAK, 2008a)[74] 

 

6.5.5.2  Armazenagem em Ambiente Salino 

 

Procedimentos de armazenagem de rejeitos radioativos em ambiente salino já 

são realizadas em solo seco (onshore), com destacadas vantagens sobre outros manejos de 

rejeitos radioativos aceitos e formalizados (Figura 14 e Fotografias 06 a, 06 b e 06 c). O 

aproveitamento do conhecimento nesta área facilitará a visão futura quanto a “marinização” 

de instalações em subsolo marinho como repositório de rejeitos radioativos (Figura 11). 

Tanto nas instalações de superfície como naquelas projetadas para grandes pro-

fundidades há necessidade do conhecimento das conformidades geológica e geofísica do 

sítio destinado ao repositório. 
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HANSEN & LEIGH (2011)[24] afirmam que depósito geológico salino perma-

nece como uma das principais opções ou locais de depósito final conforme estabelecido por 

consenso científico internacional. Tal afirmação baseia-se na fundamentação que: 

 Existem formações salinas em uma distribuição geográfica ampla, disponí-

veis em múltiplas regiões estáveis, com formações geológicas aptas a hospe-

dar um repositório.  

 Formações salinas tem existência por milhões de anos em áreas de baixa ati-

vidade sísmica. 

 Camadas de sal podem ser facilmente mineradas. Existe extensa experiência 

subterrânea, incluindo operações de depósito de rejeitos transurânicos (TRU) 

no WIPP (USA), proporcionando a garantia de que um repositório pode ser 

construído e utilizado de forma segura em minas de sal. 

 O sal contorna e envolve o material depositado e encapsulando-o. O movi-

mento de infiltração salina já foi bem caracterizado para muitas aplicações. 

Figura 14: WIPP – Waste Isolation Pi-

lot Plant (USA) localizada em solo 

continental. 

Fonte: U.S. Department of Energy 

(DOE) (Adaptado pelo Autor) 

 

Fotografias 06 a, 06 b e 06 c: 

Armazenagem onshore em mina de sal (WIPP) 
Fonte: U.S. Department of Energy (DOE) 
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 O sal é essencialmente impermeável. O transporte de radionuclídeos em sal-

moura é dificultado ao máximo, ou mesmo impossível, quando observado em 

estruturas ou camadas salinas não fraturadas (não fragmentadas). 

 Fraturas em camadas salinas são auto-selantes. Uma zona rochosa fraturada 

(DPZ - Disturbed Rock Zone) irá curar-se como a cementação das aberturas 

e fraturas com seu próprio material constitutivo.  

 O sal apresenta uma relativamente alta condutividade térmica, condição que 

permite a dissipação do calor do decaimento dos rejeitos na própria formação 

rochosa circundante e, assim, atenuando a temperatura dos invólucros dos re-

jeitos. 

 

6.5.5.3  Vantagens da Estratificação Salina 

 

Considerando a deposição de rejeitos de alto nível (HLW e SNF) é possível iden-

tificar o seguinte resumo das vantagens primárias para a estratificação salina: 

 A mineração (ação mecânica) do sal pode ser facilmente realizada  

 O sal possui uma relativamente alta condutividade térmica  

 Disponível em extensa distribuição geográfica (diversos locais potenciais)  

 O sal é plástico  

 O sal é essencialmente impermeável  

 Fraturas no sal são auto-selantes  

 Estruturas de sal têm sido geologicamente estáveis por milhões de anos 

Estima-se que a estratificação da camada pré-sal na região do Atlântico Sul es-

teja se acumulando há mais de 110 milhões de anos, quando a África e a América do Sul se 

separaram. Na ruptura da Pangeia formaram-se diversos depósitos sedimentares de matéria 

orgânica geradora do petróleo e pelo influxo da água marinha criou-se as extensas estratifi-

cações salinas (vide o item 7.1). 

Em seguida é apresentada uma tabela comparativa entre meios geológicos já 

analisados como potencialmente aceitáveis para deposição de rejeitos HLW e SNF. Pode ser 

apreciada a qualificação das propriedades principais em relação a cada natureza hospedeira: 
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Tabela 2:  Comparação qualitativa de meios geológicos como hospedeiro de repositório HLW 

Adaptado de HANSEN & LEIGH, 2011[24] 

 

PROPRIEDADE SAL XISTO GRANITO 
POÇOS 

PROFUNDOS 

Condutividade Térmica Alta Baixa Média Média 

Permeabilidade 
Praticamente                  

impermeável 
Muito baixa a baixa 

Muito baixa (rocha contínua) 

a permeável (rocha fraturada) 
Muito baixa 

Resistência à Tensão Média Baixa a média Alta Alta 

Comportamento  

de Deformação 

Viscoplástico  

(deformável) 
Plástico a friável Friável Friável 

Estabilidade de Cavidades 
Autoportante na  

escala de décadas 
Requer reforço artificial 

Alta (rocha contínua) a baixa 

(altamente fraturada) 

Média a grandes  

profundidades 

Tensão Local Isotrópico Anisotrópico Anisotrópico Anisotrópico 

Comportamento  

de Dissolução 
Alta Muito baixa Muito baixa Muito baixa 

Comportamento  

de Absorção 
Muito baixa Muito alta Média a alta Média a alta 

Química Redutora Redutora Redutora Redutora 

Resistência ao Calor Alta Baixa Alta Alta 

Experiência de Mineração Alta Baixa Alta Baixa 

Geologia Disponível Extensa Extensa Média Extensa 

Estabilidade Geológica Alta Alta Alta Alta 

Barreiras Projetadas Mínimas Mínimas Atenção Mínima 

 

QUALIDADE 

FAVORÁVEL 
 

QUALIDADE MÉDIA 

OU VARIÁVEL 
 
PROPRIEDADE 

DESFAVORÁVEL 

 

No Anexo C são expostas outras duas listas, com vantagens e desvantagens as-

sociadas à utilização de ambiente salino.  
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7  PERFURAÇÃO EM SAL 

 

Na indústria do petróleo, perfurar próximo ou através de sal vem sendo feito 

desde os primórdios desta atividade em diversas partes do mundo: Mar do Norte, costa do 

Golfo, Golfo do México, Mar Vermelho, Golfo Pérsico, Oeste da África, Brasil, entre outras. 

(Falcão et al., 2008)[19] 

Avanços tecnológicos na perfuração offshore, particularmente em águas profun-

das, e a evolução dos procedimentos de análise de perfis geológicos (2D e 3D) em solo 

marinho tornam-se grandes facilitadores da técnica exploratória de áreas submarinas. 

O sal como sedimento é bastante peculiar, devido não só à variedade de seu 

comportamento, como também pelas diferentes formas geológicas com que pode ser encon-

trado, tais como: almofadas, diápiros, muralhas e até corpos isolados, formando o núcleo de 

corpos de outras rochas, chamados rafts tectônicos ou jangadas7 (Falcão et al., 2008)[19] 

Em certas bacias, o sal também ocorre separado da camada-mãe (autóctone8), 

formando línguas imensas de sal alóctone9, cunhando sequências sedimentares mais jovens. 

(MOHRIAK et al., 2006)[73] 

 

 

 

                                       
7 Raft tectônico: bloco sedimentar isolado e fraturado em sua maior extensão. 
8 Autóctone: denominação que se dá ao sal que não sofreu deslocamento significativo em relação 

ao seu local original de deposição; 
9 Alóctone: sedimento, individualizado como partícula ou fragmento, que foi gerado em um lugar 

e através do transporte foi depositado em outro 



76 
 

7.1  EXPERIÊNCIA BRASILEIRA 

 

Até 2006, a maior espessura de sal atravessada foi na Bacia do Espírito Santo, 

por 364 m. Poços perfurados em terra também atravessaram algumas centenas de metros de 

sal na Bacia de Sergipe/Alagoas e na Bacia do Solimões. Na Bacia de Santos, em data pos-

terior, já se atingiu 1.933 m, quebrando um recorde anterior de 848 m. (FALCÃO et al., 

2008)[19] 

Com o início da exploração dos prospectos subsal (estratificação mais próxima 

à superfície do leito marinho) nos blocos de águas profundas, camadas mais espessas de 

evaporitos foram encontradas. Sabe-se que em diversos ambientes marinhos de águas pro-

fundas, atingidos através de lâminas d’água de quase três mil metros, e distantes da costa 

litorânea, muitas vezes a prospecção de óleo e gás resulta em poços secos (áreas físicas sem 

aproveitamento econômico) após perfurações que atravessam camadas salinas com espessu-

ras de até 800 metros. 

Atualmente a visão geológica evoluiu muito sobre as áreas onde se encontram 

evaporitos. Em um destes sítios, no Andar Alagoas da margem leste brasileira, observou-se 

que decorrente da alta taxa de acumulação salina, foi criado um empilhamento original de 

alguns milhares de metros de sal (comum em algumas regiões das bacias brasileiras) com 

tempo de formação menor do que um milhão de anos.  

Com a evolução posterior da margem, os evaporitos foram mobilizados na forma 

de almofadas, domos e diápiros, muitos destes com mais de sete quilômetros de altura, tendo 

assumido a halocinese um fundamental papel na história das bacias da margem continental. 

Esta situação é também repetida na Bacia de Santos, onde espessuras similares 

– porém da ordem de quatro mil metros – de evaporitos (Formação Ariri) e da seção carbo-

nática “pré-sal” (formações Barra Velha, Itapema e Piçarras) contrastam expressivamente 

quando numa representação em escala de tempo geológico. (MOHRIAK, 2008a)[74]. 

Os processos tectônicos responsáveis pela criação destas diversas áreas sedimen-

tares oceânicas tiveram origem durante a ruptura mesozoica do supercontinente Pangeia, em 

particular na formação do oceano Atlântico Sul causado pela separação de Gondwana, 

quando foram individualizadas as placas Africana e Sul-Americana. Trata-se da separação 
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geológica que permitiu a definição de novos contornos geográficos e criação do solo oceâ-

nico – ciclo orogênico Brasiliano-Pan-Africano (Figuras 14 e 15).  

 

 
 

 
 

Ao longo do oceano Atlântico, na parte sul, existem extensas regiões com for-

mações salinas que não se sobrepõem a reservatórios de hidrocarbonetos. São formações 

geológicas situadas nas costas brasileira e africana, de grandes dimensões lineares, tanto em 

Figura 15: Supercontinente Pangeia e suas linhas de rup-

tura. 

Fonte: Internet 

Figura 16: Separação dos continentes 

africano e sul-americano  

Fonte: Mohriak (2002) 
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espessura quanto em extensão, e que apresentam elevada estabilidade geológica e geoquí-

mica (Figura 17). Sendo, portanto, regiões indicadas ao procedimento apresentado neste tra-

balho. 

 

 
  

Figura 17: Distribuição de maciços sa-

linos nas margens continentais do 

Atlântico Sul. 

Fonte: Internet 
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8  CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

Este trabalho tem nesta seção final a apresentação simplificada do procedimento 

de deposição final de contêineres de rejeitos radioativos HLW/SNF em uma camada ou es-

tratificação salina (Figura 18).  

Na figura seguinte pode ser acompanhada a sequência do procedimento: 

 
 

(a) Perfuração inicial da camada superficial do solo marinho, formado por 

deposição de sedimentos (pode ser realizada por lançamento); 

(b) Posicionamento do Cone de Acesso para direcionamento da coluna de 

perfuração (broca) e proteção da parte superior do poço; 

(c) Procedimento de perfuração das diversas camadas do subsolo com cons-

trução das paredes de revestimento do poço (por centenas de metros); 

(d) Após cura do revestimento e inspeção final do poço, efetivação do lan-

çamento do primeiro canister com rejeitos; 

(e) Preenchimento e tamponamento do primeiro canister com selante (para 

reforço estrutural do local e para garantir dissipação térmica local); 

Figura 18: Procedi-

mento Sub-seabed 

atingindo a camada 

salina 

Fonte: Autor 
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(f) Repetição de lançamentos de outros canisters e de substância de selagem 

e envolvimento da coluna de rejeitos armazenados. 

(g) A parte seguinte é o enclausuramento do poço com a obstrução e tampo-

namento do meio salino e do poço. 

 

 

8.1  CONCLUSÕES 

 

A área nuclear, em particular, possui a particularidade de apresentar um ciclo de 

produção – entendido desde a mineração até o descarte final – com pleno e rigoroso controle 

de todas as suas fases de desenvolvimento. Regulações e controles para esta área são reali-

zados por organismos internacionais para efeitos de todos os níveis de segurança exigidos 

por um processo desta natureza. 

A indústria nuclear e setores que se utilizam de materiais radioativos tem, assim, 

um problema que é o encerramento do ciclo produtivo, ou seja, a guarda ou destino final dos 

rejeitos radioativos. Deve ser lembrado que tais materiais são produtos que considerados 

inservíveis pelo seu esgotamento de capacidade funcional, ainda possuem efeitos que se 

mostram prejudiciais ao meio ambiente e ao ser humano se dispostos sem a devida proteção. 

Desta forma, entende-se que o procedimento apresentado, a deposição de rejeitos 

radiativos de alto nível (HLW), combustível nuclear usado (SNF) e rejeitos de meia-vida 

longa em depósitos situados em grande profundidade sob o leito marinho, no interior de 

rochas evaporíticas de halita, assume o aspecto de ser uma estratégia viável, segura e com a 

real possibilidade de ser levada a estudo em atualizado nível técnico, político e social.  

Pauta-se esta possibilidade no conhecimento científico desenvolvido nos proje-

tos pilotos de depósitos em minas de sal e dos resultados alcançados no estágio atual do 

prospecto exploratório da indústria do petróleo e gás em águas profundas e ultra profundas.  

Por fim, este trabalho vem estimular um novo estudo sobre uma velha ideia (lan-

çar dejetos radioativos no mar). Estudo que deve ser reavivado tecnologicamente, porém 

pautado sobre uma avançada perspectiva ecológica e ética (proteção ao meio ambiente e ao 

homem) e que apresente um aspecto tecnologicamente mais evoluído no manejo de rejeitos 
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radioativos (segurança processual e institucional) em sítios geológicos profundo onde hajam 

estratificações salinas. 

É importante ressaltar que, hoje, os resíduos nucleares não se constituem num 

problema espinhoso qual se pensava no século passado. O tratamento de rejeitos radioativos 

apresenta-se como um problema em escala menor do que outros resíduos relacionadas a 

outras formas de energia (WRIGHT & CONCA, 2007)[112].  

Conforme apresentado neste trabalho, o processo de depósito de rejeitos nucle-

ares em sítio geológico profundo (DGD) mostra-se perante a comunidade científica como 

correto e não caro. Segundo MC EWEN (1995)[113], o DGD tem a possibilidade de ser total-

mente financiado pelos fundos e reservas existentes para custeio do armazenamento de re-

jeitos nucleares para o qual todas as instalações nucleares contribuem ordinariamente. 

Ampliando esta visão onshore para o ambiente sub-seabed, há de ser observada 

a viabilidade do procedimento proposto neste trabalho quando atendidas as principais carac-

terísticas para este repositório geológico em profundidade em estratificação salina. Quais 

sejam: (i) a camada salina deve apresentar uma hidrogeologia simples; (ii) o passado geoló-

gico do sítio deve ser estável; (iii) a área deve ter seu comportamento tectônico perfeitamente 

interpretável; (iv) possuir uma proteção robusta assegurada e sem qualquer tipo de desper-

dícios (nenhum processo difícil ou exótico necessário); (v) mínima confiabilidade nas bar-

reiras criadas (EBS) para evitar despesas excessivas com consequência de modelos de ava-

liação complexos; (vi) desempenho do repositório independente do invólucro do rejeito (um 

único contêiner deve atender as exigências de transporte, manipulação e posicionamento no 

repositório); (vii) tratar-se de uma região geográfica, em mar aberto e profundo, sem proxi-

midade de infraestrutura sociopolítica e econômica (cidade ou local de exploração econô-

mica) e condição potencialmente segura para efeito de invasões ou intrusões. 

 

 

8.2  RECOMENDAÇÕES 

 

Enquanto soluções seguras e sustentáveis são implementadas ou estão em desen-

volvimento ao redor do mundo, interessante destacar a regra de que, no campo da segurança, 

nunca é suficiente simplesmente reproduzir a mesma solução em um local diferente. 
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Assim, como proposta genérica para a evolução deste trabalho, temos: 

1. Identificar e estudar a influência de outros parâmetros do ambiente marinho 

e seu subsolo, e em particular da estratificação salina. 

2. Identificar o aproveitamento e adaptação dos procedimentos em uso na indús-

tria offshore de petróleo para perfurações em águas profundas. E, por conse-

quência, o desenvolvimento de métodos que permitam aumentar a eficiência 

das operações complementares. 

3. Desenvolvimento de envelopamento único e apropriado a este tipo de rejeitos 

radioativos. 

 

Um outro aspecto teórico a ser considerado consiste no desenvolvimento de base 

técnica para a modelagem de comportamento do depósito de HLW/SNF em ambiente salino. 

Especificamente sobre este último componente, tornam-se necessários estudos dos itens 

agrupados na lista que se segue: 

1. Resposta da região adjacente ao ambiente salino para forças térmicas e mecâ-

nicas combinadas  

2. Consolidação dos materiais de preenchimento 

3. Disponibilidade e circulação de água salgada 

4. Mecanismos de transporte da fase de vapor  

5. Controle de solubilidade de radionuclídeo em sal 

6. Mecanismos de transporte de potenciais radionuclídeos  

7. Degradação da embalagem e/ou geometria dos resíduos 

8. Geração de gases e acúmulo de pressão  

9. Minimização do peso da embalagem dos resíduos  

10. Radiólise do material e da embalagem dos resíduos e do sal  

11. Alterações climáticas do ambiente marinho 
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Encerrando, alertamos que qualquer metodologia proposta para avaliar a viabi-

lidade deste tipo de repositório certamente deve incluir a definição clara dos objetivos, das 

condições limites e quais estratégias de segurança devem ser obedecidas. 
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10  GLOSSÁRIO 

 Área preliminar de interesse ­ área identificada dentro da região de interesse, não exclu-

ída pela análise regional e a ser investigada para identificação de áreas potenciais.  

 Armazenamento de material radioativo ou de rejeitos radioativos ­ confinamento de 

material radioativo ou de rejeitos radioativos por um determinado período de tempo.  

 Barreira de engenharia - construção feita com materiais específicos e adequados para 

reter, retardar ou minimizar a lixiviação de radionuclídeos da contenção do repositório para 

o meio ambiente circunvizinho (EBS). 

 Combustível nuclear - Material físsil ou fissionável utilizado num reator nuclear para pro-

duzir energia, em uma composição tal que, quando colocado em um reator nuclear, possi-

bilita uma reação de fissão em cadeia autossustentada, produzindo calor de maneira con-

trolada pelo uso do processo.   

 Combustível nuclear usado - Combustível nuclear que já foi usado no reator nuclear e 

removido do seu núcleo, ficando armazenado em local apropriado para sua futura reutili-

zação ou reprocessamento. 

 Deposição de rejeitos radioativos - colocação de rejeitos radioativos em instalação licen-

ciada pelas autoridades competentes, sem a intenção de removê-los.  

 Depósito intermediário ou armazenagem temporária - local, com todos os requisitos de 

segurança, usado para acolher temporariamente embalados com rejeitos radioativos. 

 Depósito de rejeitos radioativos (ou simplesmente depósito) - edificação ou local ade-

quado para armazenamento (inicial ou intermediário) ou deposição (final) de rejeitos radi-

oativos.   

 Depósito final (vide repositório) ­ depósito licenciado, destinado a receber e armazenar, 

em observância aos critérios estabelecidos pelas autoridades competentes, rejeitos radioa-

tivos, sem a intenção de removê-los. 

 Impacto ambiental - qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do 

meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades 

humanas que, direta ou indiretamente afetem: a saúde, a segurança e o bem estar da popu-

lação; as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do 

meio ambiente e a qualidade dos recursos ambientais. 

 Lixiviação de radionuclídeos - é o processo pelo qual os radionuclídeos presentes no re-

jeito que foi imobilizado são transferidos para o meio ambiente, tendo como meio de trans-

ferência a água. E um processo químico influenciado pela característica química do rejeito, 

matriz de solidificação, outras barreiras de engenharia e da própria água. 

 Migração de radionuclídeos - movimento de radionuclídeos através de diversos meios 

por causa do escoamento de um fluido e/ou do fenômeno da difusão. 
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 Recuperabilidade - indica a possibilidade de inverter a ação de deposição de resíduos (ou 

rejeitos). Trata-se, portanto, de um caso especial de reversibilidade. É o potencial de recu-

peração, isto é, a ação de recuperação do acondicionamento de resíduos ou rejeitos. 

 Rejeitos acondicionados ou envelopados - rejeitos radioativos transformados para uma 

forma adequada ao transporte e/ou estocagem e/ou depósito final. As operações do acon-

dicionamento podem incluir a transformação do rejeito para outra forma, isolando o rejeito 

em recipientes e embalagens adicionais. 

 Repositório 
(1)

 - instalação superficial ou subterrânea na qual são colocados rejeitos radio-

ativos para deposição final. 

 Repositório 
(2)

 ou depósito final - instalação licenciada pelas autoridades competentes e 

destinada à deposição dos rejeitos radioativos provenientes de depósitos iniciais, interme-

diários ou provisórios, em observância aos critérios estabelecidos pelo organismo regula-

dor. 

 Resíduo Radioativo - Qualquer substância remanescente, gerada em instalações nucleares 

ou radiativas, que contenha radionuclídeos e para a qual a reutilização é possível, em con-

formidade com os requisitos de proteção radiológica estabelecidos pelo organismo regula-

dor. 

 Reversibilidade - denota a possibilidade de inverter uma série de etapas no planejamento 

ou desenvolvimento em qualquer fase do programa de um repositório. Trata-se da revisão 

e, se necessário, reavaliação de decisões anteriores, bem como os meios (técnicos, finan-

ceiros, etc.) para inverter uma etapa. 

 Sítio potencial ou área potencial - área contida na área preliminar, identificada como po-

tencialmente satisfatória para abrigar um repositório para rejeitos radioativos, através da 

aplicação de critérios técnicos restritivos e estudos técnicos específicos. 
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11.1  ANEXO A 

 

NATIONAL REPORT OF BRAZIL FOR THE 4th REVIEW MEETING 

CNEN – October 2011 

Section G - Safety of Spent Fuel Management 

(Segurança no Gerenciamento do Combustível Nuclear Usado) 

 

G.7.1 - FUEL FROM NUCLEAR POWER PLANTS  

The technical solution regarding reprocessing or disposal of spent fuel has not 

been taken in Brazil. This solution may take some time, until international consensus 

is achieved. Meanwhile, Brazil continues to monitor the international situation. For 

Angra-1 and 2, as well as for Angra-3, in the future, an additional wet storage facility 

for spent nuclear fuel is being foreseen, in order to complement the current on-site 

storage capacity of the plants. This facility will be under ETN responsibility as a 

complementary and initial storage facility of the plant. Regarding the long term stor-

age of Spent Nuclear Fuel, CNEN, in partnership with ETN, is considering the tech-

nical solution of a safety dry storage away from reactor. Actually, the solution envis-

aged considers to envelop the SNF in a welded canister and emplace it in an interim 

log-term under surface storage facility. The technical viability of this SNF condition-

ing is supposed to be tested in a demonstration plant to be erected by CNEN and ETN 

still in this decade. 

G.7.2 - FUEL FROM NUCLEAR REACTORS  

On November, 2007, 33 spent fuel elements stored in the pool of the IEA-R1 

(IPEN – SP) reactor and containing uranium of US origin were shipped back to Sa-

vannah River Laboratory, South Carolina, USA. This operation, which was very sim-

ilar to the one concluded in 1999, when 127 spent fuel elements were shipped back 

to the USA, used a different transport cask (LWT) supplied by the US company NAC. 
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11.2  ANEXO B 

 

Características a serem avaliadas como parâmetros para implantação de reposi-

tórios de rejeitos radioativos do tipo HLW e SNF, com o objetivo de controlar a estabilidade 

e solubilidade dos radionuclídeos armazenados: 

 Atividade Magmática: a intrusão ígnea subsuperficial de rochas podem afetar o 

desempenho do sistema repositório (condição desprezada com base na pequena 

consequência deste evento). 

 Atividade Metamórfica: altas pressões e/ou temperaturas podem provocar mu-

danças recristalização em estado sólido (condição desprezada em razão de baixa 

probabilidade). 

 Atividade Sísmica: a agitação mecânica do solo pode dar origem a processos de 

fissura nas faces livres, tais como o teto do repositório (condição incluída na aná-

lise de desempenho de cenários não perturbados). 

 Atividade Vulcânica: vulcões próximos, expelindo de material ígneo ou fluxos de 

superfície, poderiam afetar a qualidade e o desempenho do sistema de armazena-

mento (condição desprezada em razão de baixa probabilidade). 

 Brechas de Colapso: a dissolução de material rochoso pode resultar no colapso 

de unidades sobrejacentes (condição desprezada em razão de baixa probabili-

dade). 

 Deformação Salina: alterações nas estruturas salinas por ação da gravidade ou de 

outras forças. 

 Diapirismo: forças de flutuabilidade que podem causar a ascensão do sal em meio 

a rochas densas. 

 Dissolução Profunda: cavidades de dissolução na camada degradada ou na base 

da camada salina podem propagar em direção à superfície (condição desprezada 

em razão de baixa probabilidade). 

 Dissolução Superficial: percolação das águas subterrâneas e dissolução na ca-

mada degradada podem aumentar a transmissividade. 

 Efeitos da Dissolução: a ação da dissolução mineral pode afetar a química das 

águas subterrâneas e daí o transporte dos radionuclídeos. 
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 Epirogênese e Subsidência Regional: condições geomorfológicas devidas à ati-

vidade tectônica em escala regional que poderiam causar movimentação vertical 

positiva (elevando) e negativa (rebaixando) camadas de solo. 

 Estratigrafia: sistema de estudo de eventos e propriedades das formações geoló-

gicas segundo suas camadas de rocha. 

 Existência de Reservatórios de Salmoura: reservatórios pressurizados de sal-

moura que podem ser encontrados em regiões sob a área controlada. 

 Fluxo de Fratura: águas subterrâneas podem fluir ao longo das fraturas, bem 

como através do espaço de poros interconectados. 

 Fluxo Insaturado de Águas Subterrâneas: a presença de ar ou de outras fases 

gasosas pode influenciar o fluxo das águas subterrâneas. 

 Fluxo Saturado das Águas Subterrâneas: o fluxo de águas subterrâneas sob o 

lençol freático é importante para o desempenho do sistema repositório (condição 

incluída na análise de desempenho de cenários não perturbados). 

 Formação de Fraturas: processo onde alterações de tensão podem causar novo 

conjunto de fraturas à formação rochosa (condição desprezada em razão de baixa 

probabilidade, mas incluída na análise de desempenho de cenários não perturba-

dos próximos ao repositório). 

 Formação de Novas Falhas: atividade tectônica em escala regional que poderia 

provocar novas falhas para a formação rochosa (condição desprezada em razão 

de baixa probabilidade). 

 Geoquímica das Águas Subterrâneas: a geoquímica das águas subterrâneas in-

fluência o retardo actinídeo e a estabilidade coloidal (condição incluída na análise 

de desempenho de cenários não perturbados). 

 Infiltração de Fratura: a precipitação de minerais com o preenchimento da fra-

tura pode reduzir a condutividade hidráulica (condição desprezada em razão de 

baixa consequência útil). 

 Intrusão de Gás Natural: a introdução do gás natural de formações rochosas sob 

o repositório pode afetar o fluxo de águas subterrâneas (condição desprezada em 

razão da baixa probabilidade). 

 Intrusão Salina (Efeito hidrogeológico): a introdução de mais água salina na ca-

mada degradada poderia afetar o fluxo das águas subterrâneas.  
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 Intrusão Salina (Efeitos geoquímicos): a introdução de mais água salina na ca-

mada degradada poderia afetar o retardo actinídeo e a estabilidade coloidal (con-

dição desprezada em razão da baixa importância). 

 Movimento de Falha: movimentação ao longo de falhas no estrato degradado ou 

em unidades geológicas abaixo da camada salina que poderiam afetar a situação 

hidrogeológica. 

 Mudanças na Tensão Local: atividade tectônica em escala regional que pode al-

terar os níveis de tensão (estresse). 

 Mudanças nas Propriedades da Fratura: alterações no campo local de tensão 

podem modificar propriedades como a abertura e aspereza. 

 Resposta Hidrológica a Sismos: o movimento de falhas pode afetar as direções 

dos fluxos de águas subterrâneas, e as alterações da pressão podem afetar os ní-

veis e a circulação das águas subterrâneas (condição desprezada em razão da 

baixa importância). 

 Tectônica Regional: definição tectônica da região que determina o nível atual de 

esforços de tensão. 

 Tubos de Brecha (solução chaminés): formações surgidas acima das cavidades 

de dissolução profunda podem fraturar (condição desprezada em razão de baixa 

probabilidade). 
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11.3  ANEXO C 

 

A concepção de segurança em profundidade e em extensão, adequada à fase de 

projeto de uma instalação, leva em importância para análise10: 

1. Utilização de múltiplas barreiras de engenharia (EBS), ativas e/ou passi-

vas, para controle de quaisquer simples falhas que provoquem a liberação 

de materiais radioativos; 

2. Incorporação de grandes margens de projeto para sobrepor qualquer vazio 

do conhecimento preciso (incerteza epistêmica) sobre a capacidade das 

barreiras e a dimensão dos desafios gerados por condições normais ou aci-

dentais. 

3. Aplicação de padrão de qualidade no projeto e na fase de execução; 

4. Operação dentro de predeterminados limites de segurança designados no 

projeto; 

5. Adoção de programas continuados de testes, inspeções e manutenção de 

modo a preservar as margens de projetos originais. 

 

  

                                       
10 Keller, W; Modarres, M; “A historical overview of probabilistic risk assessment development 

and its use in the nuclear power industry”, Reliability Engineering and System Safety 89, pag. 271-285, Else-

vier, 2005. 
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11.4  ANEXO D 

 

A camada salina destaca-se vantajosamente por: 

 

1. apresentar ótima qualidade técnica para a criação de sítios de depósito 

(prospecto exploratório dos poços de armazenamento); 

2. demonstrar estabilidade geológica por milhares de anos; 

3. ser constituída por estruturas evaporíticas (camadas rochosas de sal); 

4. apresentar seu mineral constituinte com propriedades reológicas que fa-

vorecem o propósito do armazenamento de rejeitos radioativos; 

5. apresentar excelente condutividade térmica (diminuição da temperatura 

de decaimento do rejeito), baixa capacidade higroscópica ou alta imper-

meabilidade (dificuldade para migração de radionuclídeos e dissolução 

através do meio sedimentar) e plasticidade (capacidade de deformações 

e condição auto-selante na recuperação de fraturas); 

6.  ser ambiente com reduzida existência de biota relevante; 

7. demonstrar elevado grau de segurança passiva definido por: 

(a)  espessa lâmina d’água marinha (barreira de segregação e dissolu-

ção de partículas); 

(b) distanciamento geológico da camada salina em relação ao solo do 

fundo mar (e, em especial, ao seu ecossistema); 

(c) proteção física da contenção (para transporte e blindagem radioa-

tiva); 

8. minimizar o problema da intrusão humana; 

9. permitir possível recuperação do rejeito. 

 

Entretanto, apresenta por contrapartidas:  

 

a. transporte do rejeito radioativo até o local de descarte e deposição (em-

prego de veículos e navios especializados); 

b.  rigoroso controle de movimentação destas cargas; 

c. custo elevado das operações offshore de perfuração dos poços de depo-

sição e recuperação de material depositado; 
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d. exigência de alargadores de poços (diâmetro e geometria dos contêine-

res);  

e. limitação da quantidade de material radioativo por poço; 

f.  possibilidade de colapso das paredes do poço (fluência de rocha sa-

lina); 

g. rejeição social pelo uso do ambiente marinho (desconhecimento do mé-

todo); 

h. restrições de acordos internacionais (Convenção e Protocolo de Lon-

dres). 
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11.5  ANEXO E 

 

Quadro comparativo de processos de deposição de rejeitos: 
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